
Caderno Integrante da Edição nº 8260
Pato Branco, 04 de novembro de 2022

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Extraordinária: - O presidente do 
SINTROPAB - SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEÍCULOS 
RODOVIÁRIOS, URBANOS E EM GERAL, TRABALHADORES EM TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS DE PATO BRANCO, pelo presente edital, nos termos legais e estatutários, 
convoca os trabalhadores, associados e não associados, representados pela entidade 
profissional convocante, residentes e domiciliados na(s) cidade(s) abaixo consignada(s), 
empregados nos setores econômicos abaixo mencionados no item 1º. da ordem do dia, para 
a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada nos dias 16,17,18,19,20, 21, 22, 
23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 de novembro de 2022, em primeira convocação às 08:00 (oito) 
horas do dia 16 de novembro de 2022, tendo por local a sede do sindicato, Rua Paraná, nº 
502 - Centro, na cidade de Pato Branco, Paraná. Não sendo obtido o quórum na primeira 
convocação, a assembleia será instalada em segunda convocação, 01 (uma) hora após as 
09:00 (nove) horas, tudo em conformidade com o estatuto social da entidade sindical. A 
votação será por escrutínio secreto e a coleta de votos será procedida, inclusive, com urnas 
itinerantes, percorrendo os principais locais de trabalho e nas Sub Sedes do SINTROPAB, 
nos endereços a seguir: Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento, 1522, Bairro Schiavini, 
Coronel Vivida, Rua Padre Anchieta, 4374, Bairro São Miguel, Chopinzinho e Avenida 
Coronel José Osório, 646, Centro, Palmas, o encerramento da Assembleia se dará no dia 30 
de novembro de 2022 às 18:00 horas. Tal procedimento é adotado para garantir a votação na 
modalidade variável dos horários de trabalho da categoria e cidades da base territorial: Pato 
Branco (sede), Bom Sucesso do Sul, Clevelândia, Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, 
Chopinzinho, Honório Serpa, Itapejara do Oeste, Mangueirinha, Mariópolis, Palmas, São João, 
Saudades do Iguaçu, Sulina e Vitorino. A deliberação será sobre a seguinte ordem do dia: 1º) 
Discussão e deliberação do rol de reivindicações dos trabalhadores representados pela 
entidade sindical independentemente de sua filiação ou não, para as negociações coletivas 
para o ano de 2023, com todas as categorias econômicas, em especial das empresas de 
transporte de passageiros em geral, turismo, fretamento, inclusive fretamento de estudantes, 
urbano, interdistrital, municipal, metropolitano, intermunicipal, interestadual, internacional; de 
transporte cargas em geral, empresas de logística, transporte de malotes e motoristas, 
ajudantes de motorista, carregadores, motociclistas e operadores de máquinas em geral leves 
e pesadas e operadores de empilhadeiras; condutores de veículos rodoviários categoria 
diferenciada inclusive aqueles que forem prestadores de serviços na forma terceirizada e/ou 
quarterizada, com vínculo empregatício nas empresas dos setores de indústrias em geral e 
da indústria da construção civil e da construção civil pesada, cooperativas, comércio 
transportador revendedor-retalhista de combustíveis, estabelecimentos escolares, empresas 
de refeições coletivas, hotéis, bares, pizzarias, churrascarias, restaurantes, hospitais, casas 
de saúde, clínicas e laboratórios, comércio varejista e atacadista em geral, concessionários e 
distribuidores de veículos, de veículos peças e acessórios para veículos, empresas de 
serviços contábeis de assessoramento perícias e pesquisas e comércio varejista de 
combustíveis minerais e álcool, cooperativas em geral, rural, agropecuário, agroindustrial, 
saúde e transportes, empresas prestadoras de serviços, empresas de transporte de 
passageiros em automóveis de aluguel (táxi), entidades culturais e lazer, comunicação, 
estacionamentos e lava-car, locadoras de veículos e bens móveis, asseio e conservação, 
empresas proprietárias de serviço de auto socorro, remoção e resgate de veículos e de 
equipamentos de guinchos em geral, empresas de concessionárias de rodovias, distribuição 
e revenda de gás liquefeito de petróleo e GN - gás natural, publicidade, radiodifusão, televisão, 
empresas jornais e revistas, estabelecimento bancários e de créditos, distribuidoras de 
derivados de petróleo e lubrificação, engenharia e arquitetura e Acordos Coletivos de Trabalho 
com as empresas a seguir: data base em março de 2023 SAMU - Consorcio intermunicipal da 
Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná, data base em abril de 2023, A2Z Gerenciamento 
e Serviços Ltda., A2Z Transportes e Locações Ltda; data base em maio de 2023, Viação Pato 
Branco Ltda., Branbus Fretamento e Transporte Ltda., Calypte Transportes Ltda., Autobran 
Comercio Transporte e Serviços Ltda, Bonassi e Tasca Transportes Ltda., Luiz Chicouski dos 
Santos, Vanzo Materiais de Construção Eireli, Avícola Pato Branco Ltda., Transangelo 
Transportes Coletivos Ltda., Cattani S/A Transportes e Turismo, Cattani Sul Transportes e 

Turismo Ltda., VMT Construtora e Terraplenagem Ltda., VMT Obras de Infraestrutura Ltda., 
Battistuz Transportes Ltda., Marcio Everson de Marco02479647943, Restaurante & 
Transporte Escolar Mato Branco Ltda., e S M A Transportes Eireli, Transplast Transportes 
Ltda., Granja Real Ltda.,  data base em junho de 2023, Coamo Agroindustrial Cooperativa, 
Coasul Cooperativa Agroindustrial, Cooperativa Agroindustrial Novicarnes, Coopavel 
Cooperativa Agroindustrial, Reunidas S/A Transportes Coletivos, Reunidas Transportes S/A., 
Unesul de Transportes Ltda., F Zancanaro Terraplenagem Ltda., Ezcava Terraplenagem 
Ltda., Zancaro e Zancanaro Ltda., Babinski Terraplenagen Ltda., data base julho de 2023, 
Rodo Gold Transportes Ltda., SPAL – Indústria Brasileira de Bebidas S/A. data base em 
agosto de 2023, Plataforma Transportes e Armazenagens S/A, A. A. Rotta & Cia Ltda., MKC 
Exportação e Logistica - Eireli. Plátano Comercio de Frutas Eireli., J A Maraschim & Cia Ltda., 
Rodo Coronel Transportes Ltda., Cantú Oeste Importação e Exportação Ltda., Baru 
Transportes e Operações Logísticas Ltda., data base em setembro de 2022, Sudoeste 
Comércio e Transporte de Gás Ltda., Rodrigo B. Demezuk Transportes de Cargas, Bagatini 
Distribuidora de Gás e Água Ltda., Itacir Alberton & Cia Ltda., Dalponte & Marin Comércio e 
Transportes de Gás Ltda., Dal Ponte Transportes Ltda., Anderson Toresan e Maduam 
Transportes Rodoviários Ltda. data base outubro de 2023, H.E. Indústria e Comercio de 
Laticínios Ltda., e COPEL- Companhia Paranaense de Energia Elétrica, data base dezembro 
de 2023, Rebio Usina de Compostagem Ltda., Comissão de Conciliação Prévia firmada entre 
o SINTROPAB, SINDICOMÉRCIO, SINDIMETAL DO SUDOESTE, RODOSUL e 
SETCSUPAR e demais setores econômicos que tenham registrados empregados motoristas, 
ajudantes de motorista, motociclistas e operadores de máquinas automotores destinados a 
puxar ou a arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos de construção 
ou pavimentação e aos operadores de tratores, colheitadeiras, autopropelidos e demais 
aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar 
trabalhos agrícolas e em geral leves e pesadas e operadores de empilhadeiras, condutores 
de veículos rodoviários categoria diferenciada, no âmbito da base territorial deste sindicato 
profissional; 2º) Discussão, deliberação e autorização expressa da categoria de trabalhadores 
representados, associados ou não ao sindicato, para descontos salariais a título de cota 
solidária de participação negocial, contribuição assistencial, reversão salarial e/ou negocial, 
de natureza financeiras destinadas à entidade sindical, instituídos pela cláusula 83 do rol de 
reivindicações e nos termos do art. 545 da CLT; 3º) Discussão, deliberação e autorização 
prévia e expressa da categoria de trabalhadores representados, filiados ou não ao sindicato 
para a anuência do desconto dos trabalhadores, filiados ou não ao sindicato, da Contribuição 
Sindical cuja formalidade foi criada com o advento da lei 13467/2017 (art. 578 e 579 da CLT); 
4º) Discussão, deliberação e autorização para as entidades sindicais, sindicato e federação, 
para o recebimento das contribuições financeiras das empresas para Fundo, instituído pela 
cláusula 84 do rol de reivindicações (fundo assistencial, fundo de formação profissional e/ou 
contribuição permanente), em favor dos serviços assistenciais prestado pelas entidades 
sindicais aos trabalhadores; 5º) Discussão e Deliberação sobre a autorização ao Sindicato 
Profissional ser estipulante da apólice de seguro de vida em grupo e que na sua gestão, com 
base no princípio constitucional da eficiência, na busca das melhores condições, autorizando 
que eventuais valores excedentes, cobrado das empresas, poderão ser utilizados pelo 
sindicato profissional a título de administração, nos termos da Resolução do Conselho 
Nacional de Seguros Privados n.° 107/2004 e Artigo 801, do Código Civil de 2002; 6º) Poderes 
para o Presidente do SINTROPAB, para negociar, celebrar e assinar Convenções e Acordos 
Coletivos de Trabalho e, ao Presidente e Secretário de Negociações Coletivas e Jurídico da 
FETROPAR e para os membros da comissão de negociação coletiva, os mesmos poderes, 
nas negociações coletivas coordenadas pela FETROPAR; 7º) Deliberar sobre a autorização 
de ajuizamento de dissídios coletivos, caso frustrada e/ou resulte infrutífera a negociação 
coletiva, bem como, contratar advogados para este fim; 8º) Deliberar sobre a autorização do 
sindicato em comunicar as empresas acerca das contribuições previstas nos itens 2º, 3º e 4º 
desta assembleia e definidos na redação da Lei 13.467/2017, quando estas negociações 
coletivas forem coordenadas pela FETROPAR, ressalvado o contido no TAC – Termo de 
Ajuste de Conduta N. 40/2015, firmado entre o SINTROPAB e Procuradoria do Trabalho no 

Município de Pato Branco; 9º) Outras questões de interesse da categoria profissional. Pato 
Branco,16 de novembro de 2022. Epitácio Antonio dos Santos – Presidente. 

AVISO DE RESULTADO 
DE ELEIÇÕES SINDICAIS 

 
O Presidente do Sindicato dos Empregados no Comercio Hoteleiro, 
Meios de Hospedagem, Restaurantes, Gastronomia, Alimentação 
Preparada, Condomínios, Imobiliárias e Turismo e Hospitalidade de 
Pato Branco e Região, em cumprimento ao que determina os Estatutos do 
Sindicato, faz saber que nas eleições da entidade realizada no dia 28 de 
outubro de 2022, foi eleita a Chapa nº. 01 UNICA, composta dos seguintes 
membros para o mandato de 2022 a 2027. DIRETORIA EFETIVA: Joelcio 
Pires da Silva – Diretor Presidente; Jhonathan Rodrigues Pires da Silva – 
Diretor Secretário; Adolir Juliano Dallazane – Diretor Tesoureiro. SUPLENTES 
DA DIRETORIA: Alex Rouch, Alzira Rodrigues e Luiz Valdecir Coutinho. 
CONSELHO FISCAL – EFETIVOS: Jose Valdemar Siqueira e Euclides Zulpo. 
CONSELHO FISCAL – SUPLENTES: Gean Antônio Ferrari   e Soeli Terezinha de 
Almeida. CONSELHO DE REPRESENTANTES JUNTO À FEDERAÇÃO E 
CONFEDERAÇÃO – TITULAR: Joelcio Pires da Silva e Adolir Juliano Dallazane. 
SUPLENTES: Alzira Rodrigues e José Valdemar Siqueira. Nos termos dos 
estatutos sindicais, fica aberto o prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
publicação deste aviso para eventual impugnação das eleições. Pato Branco, 
03 de novembro de 2022. Joelcio Pires da Silva – Diretor Presidente. 
 
  
 

 
1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PATO BRANCO – PR 

Rua Maria Bueno, 284-Sambugaro – Pato Branco/PR –CEP: 85.501-560 - Fone/Fax: 
(0**46) 3225-3448 

e-mail pb-1vj-e@tj.pr.jus.br 
JUIZ DE DIREITO – MACIÉO CATANEO 

ESCRIVÃ – ELAINE KURTZ 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – 60 DIAS 
 

Edital de Citação de: MARCIA REGINA ACCO DE MELO; MÁRCIA REGINA ACCO 
DE MELO-ME e ROBSON PINTO DE MELO 

Prazo de 60 dias. 
PROCESSO Nº 0009829-86.2017.8.16.0131 

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
Exequente: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DO IGUAÇU 

INTEGRADO-SICOOB INTEGRADO 
Executado: MARCIA REGINA ACCO DE MELO e OUTROS 

 
O Doutor MACIÉO CATANEO, MM. Juiz de Direito da Primeira Vara Cível, 
Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná...FAZ SABER a todos quantos o 
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por meio deste fica 
devidamente CITADOS os requeridos MARCIA REGINA ACCO DE MELO (CPF/MF 
717.930.119-15); MARCIA REGINA ACCO DE MELO-ME (CNPJ 18.203.563/0001-
42); e ROBSON PINTO DE MELO (CPF 572.207.199-49), atualmente em lugar 
incerto e não sabido, sobre os termos da presente ação e, para, que no prazo 
de 03 (três) dias, efetue o pagamento da dívida e das custas (CPC 829). A 
executada, independentemente de penhora, depósito ou caução (art. 915 
CPC), poderão opor-se à execução por meio de embargos que deverão ser 
oferecidos no prazo de 15 (quinze) dias. Dê ciência ainda à executada que no 
prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando 
o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e 
honorários de advogado, poderão os executados optar pelo parcelamento 
previsto no artigo 916. Os honorários advocatícios será fixado em 05% (cinco por 
cento) sobre o valor do débito, atualizado pelo INPC, para o caso de pronto 
pagamento, e em 10% (dez por cento) sobre o mesmo valor para o caso de 
prosseguimento da ação, o que faço com esteio no art. 827, par. 1º, do Código 
de Processo Civil. Adverte-se de que será nomeado curador especial em caso 
de revelia, conforme Art. 257, IV E para que chegue ao conhecimento de todos 
os interessados e ninguém possa alegar ignorância, se passou o presente, que 
será afixado no local de costume deste Juízo e publicado, na forma da Lei. 
Dado e passado nesta cidade de Pato Branco, aos 20 dias do mês de Julho de 
2022. Eu______ (Isabel S. Cardoso), Auxiliar Juramentada, que o digitei e 
subscrevi autorizada pela portaria 33/2012. 
 
 

Isabel S. Cardoso 
Auxiliar Juramentada. Port. 33/2012 
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RESOLUÇÃO Nº. 115, de 31 de outubro de 2022. 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO 
PARANÁ, usando de suas atribuições legais e com fundamentos nas disposições estatutárias. RESOLVE: 
Art. 1º. Fica exonerado, a pedido, do cargo de Motorista o Sr. PEDRO POLLI, CPF: 287.917.549-68, a 
partir de 27 de agosto de 2022. A publicação na íntegra do ato acima se encontra disponível no seguinte 
endereço eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ -  conforme autorizado pela Lei Municipal 
nº 2759/2017 e alterações constante na Lei Municipal nº 2.852/2018. 
Anderson Manique Barreto - Presidente do Consórcio Pinhais 

 
 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 
 

EDITAL Nº 78/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Unidade de Saúde Centro 

Municipal de Saúde Prefeito Antônio Selso Bortolini inscrito no CNES 2660326, através 
de recursos financeiros destinados a este fim por emendas parlamentares sob proposta 
nº 09036819000/1210-02 (saldo remanescente) e 09036.819000/1220-01. 

 
Município de Clevelândia, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda sob o nº 76.161.199/0001-00, com sede à Praça Getulio Vargas nº 71, 
Centro, torna público que: 

 
1. Ficam ALTERADAS as descrições referentes as datas de abertura do Edital 78/2022 

tendo em vista que a data de abertura ocorrerá dia 16 de novembro, portanto: 
 ONDE LÊ-SE:                   

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 078/2022 
 PROCESSO LICITATORIO Nº. 137/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 10/11/2022 
 LEIA-SE:                      

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 078/2022 
 PROCESSO LICITATORIO Nº. 137/2022 
DATA DA REALIZAÇÃO: 16/11/2022 

 ONDE LÊ-SE:   
 
1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá no dia 10 de 
novembro 2022 às 09h00. 

 LEIA-SE:  

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá no dia 16 de novembro 2022 
às 09h00. 

2. Permanecem inalteradas as demais condições do edital. 
 

MUNICÍIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO Nº. 288/2022 
 

Concede licença especial, ao Servidor PEDRO 
ROBERTO BINOTTO 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, no uso de 

suas atribuições legais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, considerando o 

protocolo nº 48151. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica concedida licença especial de 06 (seis) meses, 

ao Servidor PEDRO ROBERTO BINOTTO, portador da matrícula N° 213-5. 

Art. 2º - A licença de que trata o artigo antecedente terá seu 

início em 03/11/2022 findando em 01/05/2023, sendo que no dia útil seguinte deverá o servidor, 

impreterivelmente, apresentar-se para o exercício regular de suas funções, independentemente, 

de qualquer modalidade de notificação. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos a 03 de novembro de 2022, revogando-se as disposições em 

contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 
CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 03 DE NOVEMBRO DE 2022. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
Prefeita Municipal 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO PUBLICAÇÃO: 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUE, ENTRE SI, FAZEM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA – PR DESTINADO AO APOIO FINANCEIRO PARA O 
FINANCIAMENTO DE DESPESAS DE CAPITAL, CONFORME PLANO DE INVESTIMENTO – COM 
RECURSOS DO FINISA: PROGRAMA DE FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO 
SANEAMENTO. 
Agente Financeiro: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Tomador: MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
Valor: R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 
Garantia: União 
Destinado à: ações em infraestrutura, urbanismo e equipamento público 
Data da contratação: 28/10/2022 
Prazo: 12 meses de execução 
Prazo total: 84 meses 
 
 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 5/2022. 
PROCESSO Nº 875/2022. O Município de Mariópolis, através do 
Prefeito Municipal Mario Eduardo Lopes Paulek e da Comissão de 
Seleção designada pela Portaria nº 209/2022, torna público aos 
interessados, que até o dia  06 de DEZEMBRO de 2022, às 09h00 
(NOVE) horas, estará recebendo o envelope nº 1 contendo o Projeto e  
o envelope nº 2 contendo os Documentos de Habilitação para 
credenciamento ao Edital de Chamamento Público nº 5/2022, que tem 
por objeto para fins de firmar parceria com Organização de Sociedade 
Civil, que se destine a execução do Serviço de Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Idosos e suas Famílias, conforme tipificado 
na Resolução do CNAS nº 109/2009. O presente Chamamento Público 
será regido pela Lei nº 13.019/2014 c/c Leis Municipais nº 13/2017 e 
38/2022 e demais legislação pertinente. O inteiro teor do ato 
convocatório e seus anexos estarão à disposição dos interessados para 
ser examinado, a partir desta data, junto à Divisão de Compras e 
Licitações, na Prefeitura Municipal de Mariópolis, no horário de 
expediente, na Rua Seis, n° 1030, em Mariópolis-PR, no Portal 
Transparência do Município ou pelo site www.mariopolis.pr.gov.br, na 
aba licitações. Informações adicionais, dúvidas e esclarecimentos 
deverão ser dirigidos a Comissão, no endereço acima mencionado – 
telefone (046) 3226-8100 ou no e-mail: 
francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br. Mariópolis, 03 de Novembro de 
2022. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 13/2022 
O Município de Mariópolis, estado do Paraná torna público que fará realizar, 
às 09 horas do dia 22 de NOVEMBRO  do ano de 2022, na Rua 6,   n° 1030  
em Mariópolis , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade 
e unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Sede Construção de CRAS 715,80 m² 240 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone 46-3226-8100. 
Mariópolis, 03 de Novembro de 2022. 
Mario Eduardo Lopes Paulek 
Prefeito Municipal 

 
  

 
PORTARIA N°213/2022 DATA:03/11/2022 SÚMULA: “ Revoga concessão de Gratificação” Mario Eduardo Lopes Paulek, Prefeito 
Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE:   Art. 1°- REVOGAR o Art.- 2° da Portaria 
n°199/2022, que concede a Servidora Municipal Lourdes Serpe matricula 269-0, Gratificação de 10% (dez por cento) sobre o seu 
vencimento básico. Art.2°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao dia 01 de novembro, 
ficando revogados as disposições em contrário.  Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, em 03 de novembro de 2022 MARIO 
EDUARDO LOPES PAULEK PREFEITO MUNICIPAL  
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MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 56/2022 - GP. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO nº 44/2022. MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A PROPONENTE: Sonia Mara Da Luz 
Bogoni - ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº 15.050.666/0001-21, inscrição estadual nº 90687586-18, 
denominada CONTRATADA. Objeto: a contratação de empresa para instalação e retirada de 
decoração natalina, conforme descrição abaixo: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 1,0 UND Empresa especializada para 
instação de artigos natalinos, 
incluindo 70 arabescos diversos, 
colocação de mangueira 
luminosa; 6árvores de natal 
metálicas com mangueira led; 13 
arcos com mangueira led; 
iluminação casa do Papai Noel; 
300 enfeites incluindo pisca e 
projetor de imagens; instalação 
de mangueira led, refletores, 
tubos snow fall, entre outros. 

16.800,00 16.800,00 

Do Valor: R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais). Do Prazo de Execução e Obrigações: A 
empresa deverá efetuar a instalação da decoração natalina em até 15 (quinze) dias de acordo com a 
emissão da ordem de serviço e orientações feitas pelo Departamento responsável. A empresa deverá 
realizar a desmontagem da decoração natalina até o dia 15/01/2023, de acordo com a autorização feita 
pelo Departamento Responsável. O prazo de vigência será até o dia 20 de Fevereiro de 2023. A empresa 
vencedora fica obrigada a emitir ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do objeto licitado junto ao 
órgão competente. Do Pagamento: O pagamento será efetuado em duas parcelas de igual valor, conforme 
abaixo: A primeira em até 30 (trinta) dias após a instalação, mediante Certificação de recebimento e 
conferência, emitida pelo Departamento responsável, e apresentação da respectiva Nota Fiscal. A 
segunda em até 30 (trinta) dias após a retirada da decoração natalina, mediante Certificação de 
recebimento e conferência, emitida pelo Departamento responsável, e apresentação da respectiva Nota 
Fiscal. Dotação Orçamentária: 11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos – 11.02 – Divisão de 
Serviços Urbanos – 15.452.0017.2.034.000 – Manutenção dos Serviços Urbanos – 33.90.39 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte (000). Despesa 1114. Do Gestor do Contrato: José 
Carlos Stanqueviski. DO FORO: Comarca de Clevelândia, estado do Paraná. Mariópolis, 03 de Novembro 
de 2022. Prefeito Municipal, Mario Eduardo Lopes Paulek. 
 
 
 
 

 
PORTARIA N° 212/2022 DATA: 03/11/2022 Mario Eduardo Lopes Paulek, Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, considerando a Lei Municipal n°053 de 11 de dezembro de 2019. RESOLVE: Art. 1° - NOMEAR Roseli 
Cecchin, para compor o Conselho Tutelar de Mariópolis Paraná, como titular, após processo de Escolha Suplementar, em conformidade 
com o Edital 007/2022 para suplementar o mandato até 10 de janeiro de 2024. Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 01 de novembro de 2022, ficando revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito 
Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, em 03 de novembro de 2022.MARIO EDUARDO LOPES PAULEK PREFEITO MUNICIPAL 

 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA E OBRAS
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E OBRAS

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO/ ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ENGENHARIA E OBRAS
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E OBRAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA
NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA DE ALTERAÇÃO DE NÚMEROS PREDIAIS

A Divisão de Fiscalização e Obras juntamente com a Secretaria de Engenharia e Obras, Poder Executivo do Município de Pato Branco/Paraná, conforme atribuições previstas na
Lei nº 4.742/16, arts. 9º e 172. Considerando a Legislação vigente: Código de Obras – Lei nº 959/90 art. 1º. que dispõe do código que disciplina, regula e estabelece normas para
execução de obras na circunscrição do Município de Pato Branco, Art. 16. da Lei Complementar 46/2011, ..., nomenclatura de logradouros e numeração de edificações, devem
ser padronizados pelo Município.

Serve o presente para INFORMAR ADMINISTRATIVAMENTE, que em decorrência do prolongamento da Rua Bolislau Fidalski, Bairro Parque do Som, houve a necessidade da
ALTERAÇÃO DOS NÚMEROS PREDIAIS. Segundo levantamento cadastral imobiliário, foram lavradas as NOTIFICAÇÕES abaixo identificadas para a correção de número predial em
trecho da Rua Bolislau Fidalski no bairro Parque do Som, em favor dos mesmos as correspondentes notificações:

ATENÇÃO NOTIFICADOS:
Cadastro, (quadra.lote), Número predial existente, Número predial alterado, Bairro Parque do Som, conforme dados abaixo.

Cad. Imobiliário Quadra Lote Nº Predial
Existente

Nº Predial
Alterado

400276900 1174 03 40 1040

40027690 1174 03 44 1044

40027220 1174 04 30 1030

40028300 1177 01 260 1260

40028310 1177 01 1264

40028550 1177 04 292 1284

40028590 1177 05 304 1304

40028580 1177 05 310 1310

40028780 1177 09 280 1280

40028800 1178 03 223 1223

40027380 1178 04 237 1237

40029000 1178 05 243 1243

40029010 1178 05 249 1249

40029100 1178 06 267 1267

40028850 1178 12 305 1305

40028900 1178 13 319 1319

40030950 1180 01 11 1111

400320110 1180 11 75 1175

40031890 1180 12 1151

40032010 1180 13 37 1137

40031990 1180 13 41 1141

40032020 1180 14 31 1131

40032030 1180 15 21 1121

46700000 1466 01 531 1531

46700040 1466 01 541 1541

46700060 1466 01 545 1545

46701200 1466 03 525 1525

46701400 1466 04 511 1511

46701600 1466 05 497 1497

46701800 1466 06 483 1483

46702000 1466 07 471 1471

46702200 1466 08 459 1459

46702400 1466 09 441 1441

46702600 1466 10 427 1427

46705800 1467 04 1526

46706080 1467 05 508 1508

46706020 1467 05 510 1510

46706040 1467 05 512 1512

46706060 1467 05 514 1514

46706080 1467 05 516 1516

46706200 1467 06 500 1500

46706400 1467 07 488 1488

46706600 1467 08 474 1474

46708000 1468 05 601 1601

46708200 1468 06 585 1585

46708210 1468 06 587 1587

46708220 1468 06 589 1589

46708230 1468 06 591 1591

55048800 1574 03 628 1628

505869700 2197 01 11 1011

Atenciosamente.

Pato Branco/Paraná, 01 de novembro de 2022.

Katia Maria da Silva
Chefe da Divisão de Fiscalização e Obras – Portaria n.º 164/2021

Secretaria Municipal de Engenharia e Obras

1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PATO BRANCO – PR
Rua Maria Bueno, 284 – Sambugaro – Pato Branco/PR CEP: 85501-560

Fone/Fax: (0**46) 3225-3448 - e-mail pb-1vj-e@tjpr.jus.br
JUÍZA DE DIREITO – DANIELA MARIA KRÜGER

ESCRIVÃ – ELAINE KURTZ
EXPEDIDO POR: KELIN

JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE PATO 
BRANCO/PARANÁ - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA CONHECIMENTO DE 
TERCEIROS, COM PRAZO DE DEZ (10) DIAS. A Doutora DANIELA MARIA KRÜGER, 
MM. Juíza de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de Pato Branco, Paraná, na forma do 
art. 34 da Lei de DESAPROPRIAÇÃO, Decreto Lei 3365/41.
F A Z S A B E R, a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo 
de 10(dez) dias, que por este Juízo e Cartório tramita os autos nº 0008680-21.2018.8.16.0131 
de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (DESAPROPRIAÇÃO), em que é exequente: 
GILMAR PECIN e JOSIANE DE OLIVEIRA PECIN e como executado COMPANHIA 
DE SANEAMENTO DO PARANÁ- SANEPAR, e estando OS TERCEIROS POSSÍVEIS 
INTERESSADOS, em lugar incerto, foi expedido o presente edital para ciência dos mesmos 
da sentença de mov. 367.1, dos autos supra identificados: I – Relatório: Companhia de 
Saneamento do Paraná - SANEPAR, já qualificado nos autos, ajuizou a presente Ação de 
Desapropriação em face JOZEMAR PECIN e MARIA NICOLA, e GILMAR MIGUEL PECIN 
e JOSIANE DE OLIVEIRA PECIN, todos qualificados, alegando que Através do Decreto nº 
3902/2017, de 31 de Agosto de 2017, publicado em 01 de Setembro de 2017, no editorial 
denominado “Jornal de Beltrão – Atos Oficiais” (documentos anexos), a Expropriante foi 
autorizada pelo Município de Vitorino-PR a DESAPROPRIAR a área de terras de propriedade 
dos réus, declarada de utilidade pública para ampliação do Sistema de Abastecimento de Água, 
a qual encontra-se descrita no Decreto de Utilidade Pública nº 3874/20172, subscrito pelo 
Prefeito do Município de Vitorino/PR, evidenciando-se o interesse público, e para fins de 
indenizar as áreas a serem desapropriadas realização avaliação apurou o montante de R$ 620,64 
(seiscentos e vinte reais e sessenta e quatro centavos). Requereu em sede liminar a imissão 
provisória na posse das áreas descritas na inicial, mediante o depósito do valor da avaliação, e 
ao final a procedência do pedido declarando-se desapropriadas em favor do autor as áreas 
relativas à ampliação do Sistema de Abastecimento de Água. Juntou documentos nos 
movimentos 1.2 a 1.19. Decisão inicial de movimento 13.1 concedeu a liminar de imissão de 
posse, condicionando ao valor da avaliação. Comprovante do depósito prévio no movimento 
25.3. Auto de imissão de posse no movimento 49.1. O réu JOSEMAR PECIN apresentou 
contestação no movimento 60.1 impugnando o valor depositado, uma vez que indenização 
deverá abranger não só o valor atual do bem expropriado, como também os danos emergentes e 
os lucros cessantes decorrentes da perda da propriedade, além dos juros moratórios e 
compensatórios da atualização monetária, das despesas judiciais e honorários advocatícios. 
Impugnação a contestação no movimento 67.1. GILMAR PECIN e JOSIANE DE OLIVEIRA 
PECIN apresentaram contestação de movimento 163.1, impugnando o valor da indenização. 
Impugnação a contestação no movimento 166.1. Através da decisão de movimento 180.1 o 
feito foi saneado, sendo determinada a prova pericial para apuração da avaliação. Quesitos pelo 
réu GILMAR PECIN no movimento 186.1, pelos réus GILMAR PECIN e JOSIANE DE 
OLIVEIRA PECIN no movimento 189.1 e pela parte autora no movimento 197.1. Laudo 
pericial apresentado no movimento 333.1. Alegações finais pela parte ré JOSEMAR PECIN no 
movimento 350.1 e pela parte autora no movimento 359.1. É, em síntese, o relatório. Decido. II
– Fundamentação 2.1. Da desapropriação e justa indenização: Inicialmente ressalto que houve a 
declaração das áreas como de utilidade pública, para ampliação do Sistema de Abastecimento 
de Água, a qual encontra-se descrita no Decreto de Utilidade Pública nº 3874/20172, 
justificando-se, assim, a intervenção do Estado na propriedade particular. Destaco, nesse ponto, 
a lição de Belizário Antônio de Lacerda, quando ensina que (LACERDA, Belizário Antônio de. 
Natureza jurídica da reaquisição do bem expropriado. Belo Horizonte: Del Rey, 1997, p. 34-
35): [...] para que haja intervenção estatal no domínio particular, é mister que haja motivação, 
pois sem esta nem mesmo a soberania do poder dá embasamento àquela intervenção. Constitui 
forma por excelência de intervenção estatal no domínio alheio a desapropriação, que a seu turno 
assenta na função social que sempre paira sobre a propriedade privada, bem como na utilidade 
pública que possa ter o bem expropriado. Em ação de desapropriação, por imperativo legal (art. 
20, do Decreto-lei 3.365, de 1941), a matéria alvo de discussão é limitada ao preço oferecido ou 
a eventual vício procedimental, e não sendo apresentadas preliminares, passo a análise do 
mérito da demanda. Dito isso, tratam os autos de ação de desapropriação, onde pretende o autor 
regulamentar o valor a ser pago a título de indenização aos réus pela desapropriação 
correspondente à área parcial do imóvel da Matrícula de n° 29.161, do 2º Cartório de Registro 
de Imóveis da Comarca de Pato Branco/PR, ofertando o valor de R$ 620,64 (seiscentos e vinte 
reais e sessenta e quatro centavos). Por sua vez a expropriada, impugnou o valor  ofertado, bem 
como o valor apresentado pelo Avaliador Judicial, sustentando o valor irrisório diante dos
pareceres de mercado realizados, pretendendo a avaliação judicial, levando os atributos 
particulares de cada lote para busca da justa avaliação. Com relação à indenização a mesma 
deve ser prévia, justa e em dinheiro, conforme dispõe o artigo 5º, inciso XXVI, da Constituição 
Federal, in verbis: Art. 5º. XXVI - a lei estabelecerá o procedimento para a desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; Assim em caso de 
desapropriação, a indenização ao proprietário expropriado deve ser prévia, justa e em pecúnia, 
com o evidente fim de a ele recompor o patrimônio extorquido para o bem comum. Logo, para 
se respeitar a força normativa da Constituição, deve-se entender que não é qualquer critério 
unilateral que pode ser empalmado para se localizar o valor da "justa e prévia indenização", ou 
seja, não se pode aceitar de maneira indiscriminada, o valor indicado pelo ente público 
expropriante como respeitador da referida determinação constitucional. Portanto a imissão 
provisória na posse do bem imóvel, objeto de desapropriação, deve ser condicionada ao 
depósito do valor, a ser apurado em prévia avaliação judicial, a fim de, atendendo ao princípio 
constitucional da justa indenização, ser fixado valor justo como depósito, até porque não é 
razoável que se determine aos proprietários do imóvel, que entreguem seu bem, sem 
compensação suficiente até a deliberação final da controvérsia. E diante de tais considerações o 

valor ofertado inicialmente pelo autor no valor R$ 620,64 (seiscentos e vinte reais e sessenta e 
quatro centavos) não comporta acolhimento, uma vez que o valor de não condiz com o valor de 
mercado do imóvel, uma vez que o Sr. Perito em resposta aos quesitos apresentados atestou que 
através de estudos de mercado, obtenção de dados, análise das amotas e aplicação dos fatores 
de homogeneização, os valores dos imóveis são superiores. Sendo assim, considerando que o 
laudo de avaliação de movimento 267.1, apurou o valor do imóvel levando-se em conta as 
características do imóvel, avaliação do terreno, juntando fotografias, revelando-se como justa o 
valor de indenização no montante de R$1.357,00 (um mil trezentos e cinquenta e sete reais) em 
relação ao percentual da desapropriação ao passo que o Sr. Perito, para chegar ao quantum a ser 
pago a título de indenização, utilizou-se de critérios técnicos, respondendo aos quesitos 
formulados pelo autor e ré. E, intimadas as partes acerca do laudo de avaliação, houve a 
concordância, revelando ser justa a indenização. Por sua vez, fixada a justa indenização, com 
relação à área expropriada, pautando-se o valor de avaliação, no valor de R$ 1.357,00 (um mil 
trezentos e cinquenta e sete reais), revela-se que os réus devem receber a complementação do 
valor referente as áreas expropriadas. Assim, a expropriada tem o direito ao recebimento da 
diferença do montante de R$736,36 (setecentos e trinta e seis reais e trinta e seis centavos). 2.2. 
DOS JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. Com relação aos juros de mora, 
em se tratando de servidão administrativa, faz-se necessária a aplicação de regramento 
específico, qual seja, as disposições previstas no Decreto-Lei nº. 3.365/41. Nos termos do 
referido diploma, os juros de mora devem corresponder ao percentual de 6% ao ano (0,5% ao 
mês), conforme previsto no art. 15-B, com redação trazida pela Medida Provisória nº. 2.183-56, 
de 2001: Art. 15- B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a 
recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão 
final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1o de 
janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 
100 da Constituição. Porém, não se aplica a parte final do referido artigo (que trata do termo 
inicial dos juros de mora). Isso porque, a SANEPAR é sociedade de economia mista e, por isso, 
não está sujeita ao regramento dos precatórios. Consequentemente, o termo inicial dos juros de 
mora será o trânsito em julgado da sentença, conforme determina a súmula 70 do STJ. Isso 
porque, é a partir do trânsito em julgado que o valor passa a ser exigível. Nesse sentido: 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA – 
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO - SANEPAR - SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA - PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO - NÃO SUJEIÇÃO AO 
REGIME DOS PRECATÓRIOS (ART. 100 DA CRFB/88) - INAPLICABILIDADE DA 
PARTE FINAL DO ART. 15-B DO DECRETO-LEI N. 3.365/41 - EXEGESE DO VERBETE 
N.70 DA SÚMULA DO STJ - JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS DESDE O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA - PLEITO PARA QUE OS JUROS MORATÓRIOS SOMENTE 
INCIDAM SOBRE A DIFERENÇA ENTRE O VALOR ATUALIZADO DO DEPÓSITO 
INICIAL E A INDENIZAÇÃO - EXIGÊNCIA CONTIDA NA DECISÃO - INSURGÊNCIA 
NÃO ACOLHIDA - DESNECESSIDADE DE MENÇÃO DA MEDIDA DO ART. 34 DO 
DECRETO-LEI Nº 3.365/41 - APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE PROVIDA.1)- O art. 
art. 15-B do Decreto- Lei nº 3.365/41 é aplicável às sociedades de economia mista (pessoas 
jurídicas de direito privado, não sujeitas ao regime dos precatórios), com exceção de sua parte 
final, que faz menção expressa ao art. 100 da CRFB/88. Em tais casos incide também o 
determinado no verbete n. 70 da Súmula do STJ, para considerar que o pagamento deve ser 
realizado com o trânsito em julgado da sentença, e os juros moratórios somente serão devidos a 
partir dessa data. [...] (TJPR - 5ª C.Cível - AC - 725877-1 - Capanema - Rel.: Leonel Cunha – 
Unânime - J. 08.02.2011). (TJPR - 5ª C.Cível - AC - 1097532-3 - Curitiba - Rel.: Rogério Ribas 
- Unânime - - J. 11.03.2014). Em sendo assim, consoante pontuado, os juros de mora devem 
corresponder ao percentual de 6% ao ano (0,5% ao mês), a incidir desde a data do trânsito em 
julgado da sentença. Por outro lado, a correção monetária deve incidir a partir da data do laudo 
pericial acostado no movimento 1.12. Então, sobre o valor da indenização, deverá incidir 
correção monetária a ser calculada pelo INPC, desde a data do laudo pericial. III – Dispositivo: 
Diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial, nos termos do artigo 487, inciso I, do 
Código de Processo Civil, a fim de: a) declarar a desapropriação em favor da autora a área 
relativa à ampliação do Sistema de Abastecimento de Água, correspondente à área parcial do 
imóvel da Matrícula de n° 29.161, do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pato 
Branco/PR confirmando a liminar anteriormente concedida. b) declarar como justa e prévia 
indenização o montante de R$ 1.357,00 (um mil trezentos e cinquenta e sete reais), condenando 
a autora o pagamento da complementação do valor de R$736,36 (setecentos e trinta e seis reais 
e trinta e seis centavos). Tal valor, será monetariamente corrigido pelo INPC, desde a data do 
laudo pericial, e acrescido de juros de mora de 0,5% ao mês, desde a data do trânsito em 
julgado da sentença. Observa-se o artigo 34, do Decreto-Lei nº. 3.365/41, quanto as publicações 
de editais. Ainda, considerando que o valor da indenização supera a importância oferecida e 
que a ré logrou êxito no que se refere às teses que defendeu (incorreção do valor oferecido a 
título de indenização), condeno o autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios que, 
com fundamento no art. 27, §1º, do Decreto-Lei 3.365/41 e critérios previstos no art. 85, §2º, do 
NCPC, fixo em 5% sobre o valor da diferença a ser paga pelo autor, considerando o grau de 
zelo dos profissionais, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço. Transitada em julgado a 
sentença, expeça-se: mandado para imissão definitiva na posse do imóvel; mandado para 
registro da servidão no Cartório de Registro de Imóveis competente; Ao Curador nomeado fixo 
honorários advocatícios em R$ 800,00 (oitocentos) reais, a serem pagos pelo Estado do Paraná. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Pato Branco, datado e assinado digitalmente. MACIÉO 
CATANEO Juiz de Direito. DADO E PASSADO em Cartório nesta cidade e Comarca de Pato 
Branco, Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois. Eu,
 (Isabel S. Cardoso), Auxiliar Juramentada, que digitei e subscrevi autorizada pela 
portaria 33/2012. 

ISABEL S. CARDOSO 
Auxiliar Juramentada Por.33/2012 

Assinatura Digital 
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através de estudos de mercado, obtenção de dados, análise das amotas e aplicação dos fatores 
de homogeneização, os valores dos imóveis são superiores. Sendo assim, considerando que o 
laudo de avaliação de movimento 267.1, apurou o valor do imóvel levando-se em conta as 
características do imóvel, avaliação do terreno, juntando fotografias, revelando-se como justa o 
valor de indenização no montante de R$1.357,00 (um mil trezentos e cinquenta e sete reais) em 
relação ao percentual da desapropriação ao passo que o Sr. Perito, para chegar ao quantum a ser 
pago a título de indenização, utilizou-se de critérios técnicos, respondendo aos quesitos 
formulados pelo autor e ré. E, intimadas as partes acerca do laudo de avaliação, houve a 
concordância, revelando ser justa a indenização. Por sua vez, fixada a justa indenização, com 
relação à área expropriada, pautando-se o valor de avaliação, no valor de R$ 1.357,00 (um mil 
trezentos e cinquenta e sete reais), revela-se que os réus devem receber a complementação do 
valor referente as áreas expropriadas. Assim, a expropriada tem o direito ao recebimento da 
diferença do montante de R$736,36 (setecentos e trinta e seis reais e trinta e seis centavos). 2.2. 
DOS JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. Com relação aos juros de mora, 
em se tratando de servidão administrativa, faz-se necessária a aplicação de regramento 
específico, qual seja, as disposições previstas no Decreto-Lei nº. 3.365/41. Nos termos do 
referido diploma, os juros de mora devem corresponder ao percentual de 6% ao ano (0,5% ao 
mês), conforme previsto no art. 15-B, com redação trazida pela Medida Provisória nº. 2.183-56, 
de 2001: Art. 15- B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a 
recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão 
final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1o de 
janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 
100 da Constituição. Porém, não se aplica a parte final do referido artigo (que trata do termo 
inicial dos juros de mora). Isso porque, a SANEPAR é sociedade de economia mista e, por isso, 
não está sujeita ao regramento dos precatórios. Consequentemente, o termo inicial dos juros de 
mora será o trânsito em julgado da sentença, conforme determina a súmula 70 do STJ. Isso 
porque, é a partir do trânsito em julgado que o valor passa a ser exigível. Nesse sentido: 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA – 
SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO - SANEPAR - SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA - PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO - NÃO SUJEIÇÃO AO 
REGIME DOS PRECATÓRIOS (ART. 100 DA CRFB/88) - INAPLICABILIDADE DA 
PARTE FINAL DO ART. 15-B DO DECRETO-LEI N. 3.365/41 - EXEGESE DO VERBETE 
N.70 DA SÚMULA DO STJ - JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS DESDE O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA - PLEITO PARA QUE OS JUROS MORATÓRIOS SOMENTE 
INCIDAM SOBRE A DIFERENÇA ENTRE O VALOR ATUALIZADO DO DEPÓSITO 
INICIAL E A INDENIZAÇÃO - EXIGÊNCIA CONTIDA NA DECISÃO - INSURGÊNCIA 
NÃO ACOLHIDA - DESNECESSIDADE DE MENÇÃO DA MEDIDA DO ART. 34 DO 
DECRETO-LEI Nº 3.365/41 - APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE PROVIDA.1)- O art. 
art. 15-B do Decreto- Lei nº 3.365/41 é aplicável às sociedades de economia mista (pessoas 
jurídicas de direito privado, não sujeitas ao regime dos precatórios), com exceção de sua parte 
final, que faz menção expressa ao art. 100 da CRFB/88. Em tais casos incide também o 
determinado no verbete n. 70 da Súmula do STJ, para considerar que o pagamento deve ser 
realizado com o trânsito em julgado da sentença, e os juros moratórios somente serão devidos a 
partir dessa data. [...] (TJPR - 5ª C.Cível - AC - 725877-1 - Capanema - Rel.: Leonel Cunha – 
Unânime - J. 08.02.2011). (TJPR - 5ª C.Cível - AC - 1097532-3 - Curitiba - Rel.: Rogério Ribas 
- Unânime - - J. 11.03.2014). Em sendo assim, consoante pontuado, os juros de mora devem 
corresponder ao percentual de 6% ao ano (0,5% ao mês), a incidir desde a data do trânsito em 
julgado da sentença. Por outro lado, a correção monetária deve incidir a partir da data do laudo 
pericial acostado no movimento 1.12. Então, sobre o valor da indenização, deverá incidir 
correção monetária a ser calculada pelo INPC, desde a data do laudo pericial. III – Dispositivo: 
Diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial, nos termos do artigo 487, inciso I, do 
Código de Processo Civil, a fim de: a) declarar a desapropriação em favor da autora a área 
relativa à ampliação do Sistema de Abastecimento de Água, correspondente à área parcial do 
imóvel da Matrícula de n° 29.161, do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pato 
Branco/PR confirmando a liminar anteriormente concedida. b) declarar como justa e prévia 
indenização o montante de R$ 1.357,00 (um mil trezentos e cinquenta e sete reais), condenando 
a autora o pagamento da complementação do valor de R$736,36 (setecentos e trinta e seis reais 
e trinta e seis centavos). Tal valor, será monetariamente corrigido pelo INPC, desde a data do 
laudo pericial, e acrescido de juros de mora de 0,5% ao mês, desde a data do trânsito em 
julgado da sentença. Observa-se o artigo 34, do Decreto-Lei nº. 3.365/41, quanto as publicações 
de editais. Ainda, considerando que o valor da indenização supera a importância oferecida e 
que a ré logrou êxito no que se refere às teses que defendeu (incorreção do valor oferecido a 
título de indenização), condeno o autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios que, 
com fundamento no art. 27, §1º, do Decreto-Lei 3.365/41 e critérios previstos no art. 85, §2º, do 
NCPC, fixo em 5% sobre o valor da diferença a ser paga pelo autor, considerando o grau de 
zelo dos profissionais, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço. Transitada em julgado a 
sentença, expeça-se: mandado para imissão definitiva na posse do imóvel; mandado para 
registro da servidão no Cartório de Registro de Imóveis competente; Ao Curador nomeado fixo 
honorários advocatícios em R$ 800,00 (oitocentos) reais, a serem pagos pelo Estado do Paraná. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Pato Branco, datado e assinado digitalmente. MACIÉO 
CATANEO Juiz de Direito. DADO E PASSADO em Cartório nesta cidade e Comarca de Pato 
Branco, Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois. Eu,
 (Isabel S. Cardoso), Auxiliar Juramentada, que digitei e subscrevi autorizada pela 
portaria 33/2012. 

ISABEL S. CARDOSO 
Auxiliar Juramentada Por.33/2012 

Assinatura Digital 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR - CNPJ: 80.874.100/0001-86

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2022 – REGISTRO DE PREÇO Nº 63/2022

Processo Licitatório Nº 113/2022 – HOMOLOGADO EM: 31/10/2022.

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES (de 03/11/2022 à 02/11/2023).

DETENTORA: SILVIA KOERICH 09119594917- MEI – CNPJ: 31.538.821/0001-00.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS aquisições de aparelhos de ar condicionados 
para atender aos departamentos municipais, conforme necessidade da administração, conforme quantidade, 
especificações e condições descritas no Termo de Referência constante do Anexo I, do edital do Pregão Eletrônico nº 
75/2022, nos termos das condições previstas no respectivo Edital e seus anexos, que fazem parte do presente 
instrumento, independentemente de transcrição:

ITEM PRODUTO/DESCRIÇÃO MARCA QTDE. UNID. VALOR 
UNI. (R$)

VALOR TOTAL 
ITEM (R$)

1

Aparelho de AR CONDICIONADO 9.000 BTUs -
inverter - quente e frio: Controle Remoto. Classe 
de Energia A, B ou C. 220 Volts Monofásico. 
Suporte metálico para a condensadora. Incluindo 
instalação com tubulação frigorífica necessária de 
até 3 metros, compreendendo acabamentos e 
calhas para instalação.

AGRATTO 
NEO 

ICST9QF- R4 
5 UNID. 2.546,00 12.730,00

2

Aparelho de AR CONDICIONADO 12.000 BTUs 
- inverter - quente e frio: Controle Remoto. Classe 
de Energia A, B ou C. 220 Volts Monofásico. 
Suporte metálico para a condensadora. Incluindo 
instalação com tubulação frigorífica necessária de 
até 3 metros, compreendendo acabamentos e 
calhas para instalação.

AGRATTO 
NEO 

ICST9QF- R4 
5 UNID. 2.786,00 13.930,00

3

Aparelho de AR CONDICIONADO 18.000 BTUs 
- inverter - quente e frio: Controle Remoto. Classe 
de Energia A, B ou C. 220 Volts Monofásico. 
Suporte metálico para a condensadora. Incluindo 
instalação com tubulação frigorífica necessária de 
até 3 metros, compreendendo acabamentos e 
calhas para instalação.

AGRATTO 
NEO 

ICST9QF- R4 
5 UNID. 3.986,00 19.930,00

1. O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 46.590,00 (Quarenta e Seis Mil e Quinhentos e Noventa Reais).
2. As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações, conforme a demanda da Administração 

Municipal durante o período de vigência do Registro de Preços, respeitados os limites do art. 65, § 1º, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 

3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

4. Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária nº Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária nº 07.00 - Departamento de Saúde; 07.01 – Fundo Municipal de Saúde; 
1030100071.007 – Aquisição de equipamentos par unidade de saúde de saúde; 44.9052 Equipamentos e material 
permanente; Despesa1288: 812; 44.90.52 Equipamento e Material permanente; Despesa ; 09.00 Departamento de 
Educação Cultura e Esporte; 09.01 Divisão de Ensino; 1236100102.029 Atividades Operacionais do Ensino 
Fundamental 5% e 25% e outros; 44.90.52 – Material Permanente; Despesa 1768; 03.00 – Departamento de 
Administração e Planejamento, - 03.01 – Divisão de Administração e Planejamento, - 0412200032.006 – Atividades 
Operacionais do Departamento de Administração e Planejamento, 44.90.52; Equipamento e material permanente; 
Despesa 1278; 08.00 Departamento e Ação Social; 08.03 Fundo Municipal de Assistência Social;0824400082-025 
Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social; 44.90.52 equipamentos e material permanente; Despesa1298.

Bom Sucesso do Sul, 03 de Novembro 2022.

NILSON ANTONIO FEVERSANI
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE CLEVELÂNDIA – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 008/2022 

O Municipio de Clevelândia, torna público para conhecimento dos interessados, que 
realizará Chamamento Público, objetivando a inscrição de profissionais formados 
em comunicação, publicidade ou marketing, ou profissionais que, 
comprovadamente, atuem em uma dessas áreas, de acordo com o artigo 10, § lº da 
Lei Federal n° 12.232/2010, para compor subcomissão para julgamento de propostas 
técnicas e seus eventuais recursos apresentados nas licitações para contratação de 
agência de propaganda para prestação de serviços de publicidade, promovidas pelo 
Município de Clevelândia- PR, Objetivando a Contratação de Agencia de propaganda para 
prestar serviços de publicidade, nos termos da Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, 
aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965 e a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e subsequentes alterações. 
Os interessados deverão protocolar no setor de protocolo do municipio de Clevelândia-PR 
os documentos exigidos no Edital, ATÉ ÀS 13HORAS DO DIA 25 DE NOVEMBRO DE 
2022, no prédio sede da Prefeitura, localizado na Praça Getúlio Vargas, nº 71, centro, CEP 
85.530-000 – Clevelândia-PR. 
 
OBS: O edital e seus anexos, encontram-se à disposição dos interessados, no edifício 
da Prefeitura Municipal de Clevelândia, no endereço acima mencionado, no período 
das 07:00 às 13:00 hors, em dias úteis, ou atravésdo site www.clevelandia.pr.gov.br; 
ou ainda, pode ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. 
Clevelândia, 03 de novembro de 2022 - LUCIA JACINTA PREUSS TONIAL - Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 80/2.022  
UASG: 987509 

 
ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 
O Município de Clevelândia, Estado do Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação no dia 
18/11/22, às 10:30h, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – Clevelândia – PR, na 
modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da plataforma do COMPRAGOVERNAMENTAIS, 
http://www.comprasgovernamentais.gov.br, o qual tem por objeto: “Aquisição de frigobares, lavadoras de alta 
pressão e aparelhos de som portáteis, para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência, 
anexo "I" do Edital.” ,  nas quantidades e especificações mencionadas no Termo de Referência. 
 
OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços eletrônicos:  
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br/licitacao, podendo também ser 
solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. Mais Informações pelo telefone: (46)3252-8007. 
Clevelândia, 03 de Novembro. RODRIGO A. MENDES DA SILVA PREGOEIRO. 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 

 

  
 
 
 

 
 

 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
DECRETO: 0291/2022 

 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação no 
Orçamento de 2022 do Município de Clevelândia, Estado do Paraná 
no valor de R$ 1.800.000,00 (Um Milhão e oitocentos mil reais). 

  
   A Prefeita Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente 
autorizado pela Lei Municipal nº 2761/2021. 

 
D E C R E T A 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional suplementar ao Orçamento 
Geral do Município de Clevelândia, Estado do Paraná, para o ano de 2022, destinado ao suporte das 
despesas a serem realizadas com recursos oriundos de Anulação no valor de R$ 1.800.000,00 (Um Milhão 
e oitocentos mil reais), para atender despesas no seguinte órgão e Dotações Orçamentárias.  
 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
103020015.2.010000 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  
3.1.90.11.00 – 303 – Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal.......................................... R$ 720.000,00 
3.1.90.13.00 – 303 – Contribuições Patronais....................................................................... R$ 200.000,00 
3.1.90.16.00 – 303 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil........................................... R$ 80.000,00 
3.3.90.39.00 – 303 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.....................................R$ 800.000,00 
Total.....................................................................................................................................R$ 1.800.000,00 
 
Art.2º Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar previsto no Art. Anterior, serão utilizados 
recursos de Anulação abaixo: 
Anulação 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
103020015.2.010000 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  
3.1.90.94.00 – 303 – Indenização e Restituição Trabalhista................................................. R$ 200.000,00 
3.3.50.43.00 – 303 – Subvenções Sociais............................................................................. R$ 200.000,00 
3.3.90.30.00 – 000 – Material de Consumo............................................................................R$ 450.000,00 
3.3.90.30.00 – 303 – Material de Consumo..........................................................................R$1.950.000,00 
Total.....................................................................................................................................R$ 1.800.000,00 
 
Art.3º Este Decreto entra em vigor desta data. 
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário. 
 
            Gabinete da Prefeita de Clevelândia- Estado do Paraná, em 03 de novembro de 2022. 
 
 
 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA DE CLEVELÂNDIA 

 
 

 
 

MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  SSAAUUDDAADDEE  DDOO  IIGGUUAAÇÇUU  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  
PPRROOCCEESSSSOO  NNºº  114411//22002222  

DDIISSPPEENNSSAA  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  NNºº  003322//22002222  
OBJETO: Aquisição de figurino para os alunos do projeto assistencial (Artes Circense) da secretaria de Assistência 
Social, conforme segue: 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR UNIT VALOR TOTAL R$ 

1 15 Unid. 

Figurino collant feminino em malha lycra 
moda praia, suplex light, short saia, manga 
longa, recorte personalizado, aplique de 
pedrarias auto colantes e costurados e 
ótima gramatura. 

R$ 400,00 

R$ 6.000,00 

2 15 Unid. 

Figurino collant masculino em malha lycra 
moda praia, suplex light, calça e camiseta, 
recorte personalizado, aplique de pedrarias 
auto colantes e costurados e ótima 
gramatura. 

R$ 400,00 

R$ 6.000,00 
       Total ----------------------R$   R$ 12.000,00 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de 
acordo com a lei 8.666/93 e demais alterações. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo 
com a lei 8.666/93 e demais alterações. 
CONTRATADA: FRANCIELI SAL 10286693992 
CNPJ Nº 32.329.993/0001-36 
VALOR: R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 dias após entrega, mediante apresentação da 
nota fiscal assinada pelo responsável pelo Departamento. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL 
Unidade: 02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Funcional Programática: 08.244.0013.2.018 – Proteção social básica e benefícios eventuais 
Elemento da Despesa: 3.3.90.3023 – Uniformes, tecidos e aviamentos 
Principal: 5442                        Despesa: 5528  
Fonte de Recurso: 898 Estruturação da rede de serviços    
Valor da dotação: R$ 12.000,00 
J U S T I F I C A T I V A  Enquadramento no art. 24, II da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) que define os 
casos de dispensa de licitação e dentre eles, no inciso II consta à possibilidade de ser dispensada a licitação para 
compras e outros serviços até o limite de 10% do limite estabelecido na alínea “a”, do Inciso II do art. 23 da Lei 
de Licitações, que presentemente está em R$ 176.000,00, Conforme Decreto Federal Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO 
DE 2018.  

Gabinete do Prefeito, em 03 de novembro de 2022. 
DDAARRLLEEII  TTRREENNTTOO Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO Nº 289/2022 

 

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Meio Ambiente de Clevelândia/PR – CMMA. 

 

A Prefeita Municipal de Clevelândia, Rafaela Martins Losi, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 43, 

inciso IV da Lei Orgânica Municipal e considerando a Lei Municipal nº 1.614, de 21 de outubro de 1999: 

 

DECRETA: 

 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

Capítulo I 

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 1º O Conselho Municipal do Meio Ambiente - CMMA, criado como órgão colegiado nos termos da Lei 

Municipal N.º 2.793/2022 integra o SISNAMA- Sistema Nacional de Meio Ambiente e tem por finalidade assessorar o 

Chefe do Poder Executivo Municipal em assuntos de política de proteção, conservação e defesa do meio ambiente. 

Parágrafo Único. A expressão Conselho Municipal do Meio Ambiente de Clevelândia e a sigla CMMA se 

equivalem para efeito de referência e comunicação. 

Art. 2º Compete ao CMMA formular e fazer cumprir as diretrizes da Política Ambiental do município, na forma 

estabelecida no artigo 3º da Lei N.º 2.793/2022. 

 

Capítulo II 

DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 3º A composição dos membros do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente dar-se-á conforme os 

§§ 1º, 2º, 3º e 4º do artigo 4º da Lei N.º 2.793/2022, com 14 (quatorze) membros, de forma paritária entre órgãos da 

Administração Pública e a Sociedade Civil, com um representante titular e um suplente dos seguintes órgãos: 

I – Representantes da Administração Pública: 

a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

b) Secretaria Municipal de Agricultura; 

c) Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 

d) FAMA – Faculdade Municipal do Meio Ambiente; 

e) Procuradoria Jurídica do Município de Clevelândia; 

f) Câmara de Vereadores de Clevelândia. 

II – Representantes da Sociedade Civil Organizada: 

a) ACEC – Associação Comercial e Empresarial de Clevelândia; 

b) Sindicato Rural; 

c) APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais; 

d) Rotary; 

e) Lions 

Art. 4º O mandato dos membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente corresponderá ao período de 02 

(dois) anos, permitida a recondução. 

 
 
 
 

Art. 5º O Conselho Municipal de Meio Ambiente terá a seguinte estrutura funcional: 

I – Presidência; 

II – Vice-Presidência; 

III – Secretaria Executiva; e 

IV – Plenária ou colegiado. 

Art. 6º A diretoria do Conselho Municipal de Meio Ambiente será eleita na primeira reunião ordinária do 

colegiado, por maioria de votos de seus integrantes para um período de dois anos, permitindo a recondução. 

Art. 7º Compete ao Presidente: 

I – Dirigir os trabalhos do Conselho Municipal de Meio Ambiente, convocar e presidir as sessões do Plenário; 

II – Propor “ad referendum” do colegiado a criação de Câmaras Técnicas e designar seus membros; 

III – Dirimir dúvidas relativas à interpretação das normas deste Regimento; 

IV – Encaminhar votação de matéria submetida à decisão do Plenário; 

V – Assinar as atas aprovadas nas reuniões; 

VI – Assinar as deliberações do Conselho e encaminhá-las ao Prefeito sugerindo os atos administrativos 

necessários; 

VII – Designar relatores para temas examinados pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

VIII – Estabelecer, através de resoluções, normas ou procedimentos administrativos para o funcionamento do 

Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

IX – Convidar especialistas ou entidades para participarem das sessões, sem direito a voto; e 

X – Resolver, “ad referendum” do colegiado os casos omissos deste Regimento. 

Art. 8º O Colegiado é o órgão máximo de deliberação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, formado por 

todos os seus membros titulares, que atuarão em igualdade de condições, vedado o estabelecimento de hierarquia ou 

distinção de peso de seus votos, exceto o do Presidente, que além do voto comum terá direito ao voto de desempate. 

Art. 9º Compete ao Vice-presidente representar o Conselho Municipal de Meio Ambiente na ausência temporária 

ou permanente do presidente ou por delegação deste, bem como, auxiliar o Presidente no que for necessário. 

Art. 10. A Secretaria Executiva é o órgão auxiliar da Presidência e do Colegiado, encarregado de desempenhar 

atividades de gabinete, de apoio técnico e administrativo do Conselho. 

Art. 11. Compete à Secretaria Executiva: 

I – Fornecer suporte e assessoramento técnico ao Conselho Municipal de Meio Ambiente nas atividades por ele 

deliberadas; 

II – Elaborar as atas das reuniões; 

III – Organizar os serviços de protocolo, distribuição e arquivos do Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

IV – Elaborar o relatório anual de atividades do Conselho Municipal de Meio Ambiente, submetendo-o ao 

Colegiado; 

V – Redigir, sob forma de Resoluções ou Moções, as deliberações do Colegiado; e 

VI – Executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente ou previstas neste Regimento Interno. 

Art. 12. Compete ao Colegiado: 

I – Elaborar e propor leis, normas e procedimentos destinados à recuperação e melhorias da qualidade ambiental, 

observadas as legislações federal, estadual e municipal que regulam a matéria; 

II – Fornecer subsídios técnicos, para esclarecimentos relativos à defesa do meio ambiente, aos órgãos públicos, 

às indústrias, ao comércio, à agropecuária e à comunidade, acompanhando sua execução; 

III – Propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades públicas e privadas com a finalidade 

de promover pesquisas e atividades ligadas à defesa ambiental; 

IV – Estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e manutenção da qualidade ambiental, visando 

ao uso racional dos recursos naturais do município; 

 
 
 
 

V – Aprovar a criação de Câmaras Técnicas; 

VI – Identificar e informar a comunidade e aos órgãos públicos competentes, estaduais e municipais, sobre a 

existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo medidas para sua recuperação; 

VII – Atuar no sentido de estimular a formação de consciência ambiental, através de seminários, palestras e 

debates junto às entidades públicas e privadas utilizando para tanto os meios de comunicação disponíveis; 

VIII – Sugerir à autoridade competente a instituição de unidade de conservação municipal, visando à proteção 

de sítios de beleza excepcional, dos mananciais, do patrimônio histórico, artístico, arqueológicos, paleontológicos e de 

áreas representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas básicas aplicadas à ecologia; 

IX – Propor ao Prefeito a concessão de títulos honoríficos a pessoas ou instituições que se houverem destacado 

através de atos que tenham contribuído significativamente para a preservação, melhoria, conservação e defesa do meio 

ambiente municipal; 

X – Analisar e aprovar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente; e 

XI – Exercer outras atribuições que sejam de sua competência. 

Art. 13. Compete aos Conselheiros: 

I – Comparecer e votar assiduamente às reuniões; 

II – Debater as matérias em discussão; 

III – Requerer informações, providências e esclarecimentos à Presidência e à Secretaria Executiva; 

IV – Propor temas e assuntos para deliberação do Colegiado; 

V – Propor a criação de câmaras técnicas; 

VI – Desempenhar outras atividades que lhes decorram da constituição deste Regimento ou que lhes forem 

delegadas pelo Colegiado; e 

VII – Gerir os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

 

Capítulo III 

DO FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO 

 

Art. 14. O Colegiado se reunirá toda vez que convocado pelo Presidente ou quando houver solicitação dos 

conselheiros com antecedência mínima de 48 horas. 

Art. 15. A ausência não justificada dos conselheiros por três reuniões consecutivas, no decorrer do biênio, 

implicará sua substituição no Colegiado. 

Parágrafo Único. No caso do disposto no caput deste artigo, o Presidente do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente solicitará ao dirigente ou representante legal do órgão ou entidade, a substituição do conselheiro, dentro de um 

prazo de 30 dias, após aprovação do Colegiado. 

Art. 16. As atas serão lavradas em livro próprio ou digitada e assinadas pelos conselheiros presentes nas sessões. 

Art. 17. As decisões do Colegiado, depois de assinadas pelo Presidente e pelo Relator, serão anexadas ao 

expediente respectivo. 

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

GABINETE DA PREFEITA DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 03 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

RAFAELA MARTINS LOSI 

Prefeita Municipal 

 

 
 
 
 

V – Aprovar a criação de Câmaras Técnicas; 

VI – Identificar e informar a comunidade e aos órgãos públicos competentes, estaduais e municipais, sobre a 

existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo medidas para sua recuperação; 

VII – Atuar no sentido de estimular a formação de consciência ambiental, através de seminários, palestras e 

debates junto às entidades públicas e privadas utilizando para tanto os meios de comunicação disponíveis; 

VIII – Sugerir à autoridade competente a instituição de unidade de conservação municipal, visando à proteção 

de sítios de beleza excepcional, dos mananciais, do patrimônio histórico, artístico, arqueológicos, paleontológicos e de 

áreas representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas básicas aplicadas à ecologia; 

IX – Propor ao Prefeito a concessão de títulos honoríficos a pessoas ou instituições que se houverem destacado 

através de atos que tenham contribuído significativamente para a preservação, melhoria, conservação e defesa do meio 

ambiente municipal; 

X – Analisar e aprovar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente; e 

XI – Exercer outras atribuições que sejam de sua competência. 

Art. 13. Compete aos Conselheiros: 

I – Comparecer e votar assiduamente às reuniões; 

II – Debater as matérias em discussão; 

III – Requerer informações, providências e esclarecimentos à Presidência e à Secretaria Executiva; 

IV – Propor temas e assuntos para deliberação do Colegiado; 

V – Propor a criação de câmaras técnicas; 

VI – Desempenhar outras atividades que lhes decorram da constituição deste Regimento ou que lhes forem 

delegadas pelo Colegiado; e 

VII – Gerir os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

 

Capítulo III 

DO FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO 

 

Art. 14. O Colegiado se reunirá toda vez que convocado pelo Presidente ou quando houver solicitação dos 

conselheiros com antecedência mínima de 48 horas. 

Art. 15. A ausência não justificada dos conselheiros por três reuniões consecutivas, no decorrer do biênio, 

implicará sua substituição no Colegiado. 

Parágrafo Único. No caso do disposto no caput deste artigo, o Presidente do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente solicitará ao dirigente ou representante legal do órgão ou entidade, a substituição do conselheiro, dentro de um 

prazo de 30 dias, após aprovação do Colegiado. 

Art. 16. As atas serão lavradas em livro próprio ou digitada e assinadas pelos conselheiros presentes nas sessões. 

Art. 17. As decisões do Colegiado, depois de assinadas pelo Presidente e pelo Relator, serão anexadas ao 

expediente respectivo. 

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
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MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO Nº290/2022 

 

Aprova a regulamentação de funcionamento do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente de Clevelândia/PR – 

FMMA. 

 

A Prefeita Municipal de Clevelândia, Rafaela Martins Losi, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 43, 

inciso IV da Lei Orgânica Municipal e considerando a Lei Municipal nº 1.614, de 21 de outubro de 1999: 

 

DECRETA: 

 

REGULAMENTAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE - FMMA 

 

Art. 1º O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Clevelândia, criado pela Lei Municipal nº 2.793/2022 e outras 

que eventualmente venham a substituí-la, será gerido de acordo com as normas estabelecidas no presente Regulamento. 

Art. 2º O Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, criado através da Lei Municipal nº 2.793/2022, tem por 

finalidade criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações e serviços 

relativos ao meio ambiente como um todo, visando à melhoria da qualidade de vida da população do Município, incluindo, 

dentre elas: 

I – melhoria da qualidade do ambiente; 

II – prevenção de danos ambientais; 

III – promoção da educação ambiental; e 

IV – ações de promoção da justiça ambiental. 

Art. 3º Os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente serão administrados pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, sendo reconhecido seu titular como Gestor, em conjunto com o Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 4º O Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA promoverá a aprovação do plano de aplicação dos 

recursos do FMMA e, fiscalizará a sua fiel aplicação, na forma estabelecida no regimento interno do referido Conselho. 

Art. 5º Os recursos do FMMA deverão ser mantidos em conta corrente criada exclusivamente para este fim e 

sua movimentação deverá ser na forma estabelecida pela Lei Federal nº 4.320/64 e, pelas demais normas aplicadas à 

administração pública municipal, sendo reconhecido o titular da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, o seu gestor, que 

conjuntamente com o Prefeito e com o Tesoureiro assinarão os respectivos atos de ordenamento e execução de despesas, 

após a autorização mediante reunião e ATA do CMMA. 

Art. 6º O FMMA será constituído pelos recursos definidos pela Lei Municipal nº 2.793/2022 que o criou, assim 

compreendidos: 

I – dotações orçamentárias a ele destinadas; 

II – créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

III – produto de multas impostas por infração à legislação ambiental, lavradas pelo Município ou repassadas pelo 

Fundo Estadual do Meio Ambiente; 

IV – receitas decorrentes do licenciamento ambiental promovido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

V – doações de pessoas físicas e jurídicas; 

VI – doações de entidades nacionais e internacionais; 

VII – recursos oriundos de acordos, termos de ajustamento de conduta, contratos, consórcios e convênios; 

 
 
 
 

VIII – preços públicos cobrados por análises de projetos ambientais e/ou dados requeridos junto ao cadastro de 

informações ambientais do Município; 

IX – rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

X – indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais de áreas verdes, devidas em razão de 

parcelamento irregular ou clandestino do solo; 

XI – compensação financeira ambiental; e 

XII – outras receitas eventuais. 

Art. 7º Os recursos do FMMA terão as seguintes destinações: 

I – financiamento total ou parcial de programa e projeto, integrados desenvolvidos pela Secretaria de Meio 

Ambiente ou com ele conveniados; 

II – pagamento pela prestação de serviços de terceiros e a entidades de direito privado para execução de 

programas ou projetos específicos dos setores de meio ambiente; 

III – aquisição de material permanente e de consumo, além de outros insumos necessários ao desenvolvimento 

dos programas e projetos; 

IV – construção, reforma, aquisição ou locação de imóveis para adequação da rede física de prestação de serviços 

em meio ambiente; 

V – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das 

ações em meio ambiente; 

VI – desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos nas áreas de meio 

ambiente; 

VII – atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução das ações e 

serviços em meio ambiente, mencionadas na Lei n.º 2.793, de 2022, e neste Decreto; 

VIII – investimentos que beneficiem direta ou indiretamente o Meio Ambiente, inclusive obras e/ou serviços 

urbanos de saneamento básico, coleta e destinação de lixo e reforma de vias de acesso às unidades de conservação; 

IX – elaboração de pesquisas, estudos e projetos relacionados com o meio ambiente; 

X – incentivo à criação, manutenção e gerenciamento de Unidades de Conservação; 

XI – convênios com órgãos públicos do Município, visando ao controle e a fiscalização de atividade 

potencialmente nocivas ao meio ambiente; 

XII – investimentos conjuntos com entidades públicas, privadas e Organizações Não-Governamentais em 

atividades que objetivem a divulgação do Município no contexto turístico de suas potencialidades ambientais; 

XIII – premiações públicas com intuito ambiental ou reconhecimento de mérito nas atividades ligadas ao setor 

de meio ambiente; 

XIV – subvenção a entidades que se destinem ao desenvolvimento do Meio Ambiente; 

XV – compensação financeira por práticas conservacionistas ou protecionistas realizadas em favor do meio 

ambiente; e 

XVI – pagamento por serviços de auditoria externa e contabilidade. 

Parágrafo Único. O saldo positivo do Fundo, apurado em balanço financeiro, será transferido para o exercício 

seguinte. 

Art. 8º À Secretaria Municipal de Meio Ambiente e ao Conselho Municipal de Meio Ambiente, na forma da 

legislação aplicada (Lei Municipal nº 2.793/2022), compete: 

I – Definir as diretrizes básicas de aplicação dos recursos do FMMA; 

II – Elaborar e propor o plano anual de aplicação do FMMA; 

III – Aprovar as modalidades de aplicação dos recursos do FMMA, inclusive sua formalização e documentação 

comprobatória das entidades beneficiárias; 

IV – Analisar, aprovar ou rejeitar a prestação de contas e o relatório anual; 

 
 
 
 

V – avaliar e aprovar os projetos apresentados; e 

VI – supervisionar os projetos em execução, bem como aprovar os relatórios de acompanhamento. 

§1º O Plano de Aplicação terá duração de um ano, com início em janeiro e término em dezembro, devendo seguir 

os princípios da Administração Pública e ser organizado de forma técnica, clara e objetiva e a fim de garantir a máxima 

transparência da receita e da despesa. 

§2º O plano de aplicação pode ser corrigido ou alterado no decurso de sua execução, mediante decisão plenária 

do CMMA, com as devidas retificações orçamentárias. 

Art. 9º Poderão obter recursos do FMMA: 

I – Entidades de direito privado e Organizações não-Governamentais sem fins lucrativos; 

II – Empresas públicas e sociedades de economia mista; 

III – Fundações vinculadas à administração estadual, municipal e federal; 

IV – Empresa concessionária de serviço público; e 

VI – Órgãos da Administração Direta Municipal, Estadual e Federal. 

§1º As operações com recursos do FMMA serão formalizadas através de Convênios ou contratos celebrados 

entre as entidades beneficiárias e o Gestor. 

§2º Os recursos do FMMA devem ser transferidos para as entidades beneficiárias que, após sua aplicação, 

prestarão contas ao CMMA. 

Art. 10. A obtenção de recursos junto ao FMMA se dará através de apresentação de projetos, salvo quando o 

destinatário seja a própria Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e deverão obedecer aos seguintes critérios, sem prejuízo 

de outros que poderão, a qualquer tempo, ser estabelecidos pelo CMMA: 

I – a relevância do objeto do projeto; 

II – a criatividade e a confiabilidade das técnicas e métodos propostos; 

III – a comprovação da capacidade gerencial e técnica do proponente; 

IV – a análise custo-benefício do projeto; 

V – a disponibilidade de recursos; 

VI – a adequação às prioridades fixadas no plano de aplicação; 

VII – os resultados sociais do projeto e sua articulação comunitária; 

VIII – prazo de execução e conclusão de no máximo 10 (dez) meses; e 

IX – viabilidade de autossustentação econômica e operacional do projeto após sua implantação. 

Parágrafo Único. Os projetos apresentados por organizações da sociedade civil terão sua aprovação 

condicionada à: 

I – comprovação da existência formal e pleno funcionamento da organização há pelo menos 1 (um) ano, devendo 

se tratar de entidade sem fins lucrativos; 

II – comprovação da experiência institucional em gerenciamento de projetos ambientais; 

III – comprovação da experiência e capacitação profissional dos responsáveis pelo projeto; 

IV – oferecimento de contrapartida de no mínimo 30% (trinta por cento) do valor do projeto ou outro percentual 

definido excepcionalmente pelo CMMA; 

V – apresentação do balanço referente ao último exercício; e 

VI – comprovação de regularidade fiscal perante o Município, e, no pertinente, perante o Estado e a União. 

Art. 11. A gestão do FMMA contará com o apoio de um coordenador nomeado pelo Chefe do Executivo 

Municipal. 

Art. 12. Fica proibida, a qualquer título, a distribuição de gratificações de resultados relativos à administração 

anual do FMMA. 

Art. 13. O Gestor manterá escrituração contábil própria e individual, bem como prestará contas ao Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, na forma da legislação específica. 

 
 
 
 

V – avaliar e aprovar os projetos apresentados; e 

VI – supervisionar os projetos em execução, bem como aprovar os relatórios de acompanhamento. 

§1º O Plano de Aplicação terá duração de um ano, com início em janeiro e término em dezembro, devendo seguir 

os princípios da Administração Pública e ser organizado de forma técnica, clara e objetiva e a fim de garantir a máxima 

transparência da receita e da despesa. 

§2º O plano de aplicação pode ser corrigido ou alterado no decurso de sua execução, mediante decisão plenária 

do CMMA, com as devidas retificações orçamentárias. 

Art. 9º Poderão obter recursos do FMMA: 

I – Entidades de direito privado e Organizações não-Governamentais sem fins lucrativos; 

II – Empresas públicas e sociedades de economia mista; 

III – Fundações vinculadas à administração estadual, municipal e federal; 

IV – Empresa concessionária de serviço público; e 

VI – Órgãos da Administração Direta Municipal, Estadual e Federal. 

§1º As operações com recursos do FMMA serão formalizadas através de Convênios ou contratos celebrados 

entre as entidades beneficiárias e o Gestor. 

§2º Os recursos do FMMA devem ser transferidos para as entidades beneficiárias que, após sua aplicação, 

prestarão contas ao CMMA. 

Art. 10. A obtenção de recursos junto ao FMMA se dará através de apresentação de projetos, salvo quando o 

destinatário seja a própria Secretaria Municipal de Meio Ambiente, e deverão obedecer aos seguintes critérios, sem prejuízo 

de outros que poderão, a qualquer tempo, ser estabelecidos pelo CMMA: 

I – a relevância do objeto do projeto; 

II – a criatividade e a confiabilidade das técnicas e métodos propostos; 

III – a comprovação da capacidade gerencial e técnica do proponente; 

IV – a análise custo-benefício do projeto; 

V – a disponibilidade de recursos; 

VI – a adequação às prioridades fixadas no plano de aplicação; 

VII – os resultados sociais do projeto e sua articulação comunitária; 

VIII – prazo de execução e conclusão de no máximo 10 (dez) meses; e 

IX – viabilidade de autossustentação econômica e operacional do projeto após sua implantação. 

Parágrafo Único. Os projetos apresentados por organizações da sociedade civil terão sua aprovação 

condicionada à: 

I – comprovação da existência formal e pleno funcionamento da organização há pelo menos 1 (um) ano, devendo 

se tratar de entidade sem fins lucrativos; 

II – comprovação da experiência institucional em gerenciamento de projetos ambientais; 

III – comprovação da experiência e capacitação profissional dos responsáveis pelo projeto; 

IV – oferecimento de contrapartida de no mínimo 30% (trinta por cento) do valor do projeto ou outro percentual 

definido excepcionalmente pelo CMMA; 

V – apresentação do balanço referente ao último exercício; e 

VI – comprovação de regularidade fiscal perante o Município, e, no pertinente, perante o Estado e a União. 

Art. 11. A gestão do FMMA contará com o apoio de um coordenador nomeado pelo Chefe do Executivo 

Municipal. 

Art. 12. Fica proibida, a qualquer título, a distribuição de gratificações de resultados relativos à administração 

anual do FMMA. 

Art. 13. O Gestor manterá escrituração contábil própria e individual, bem como prestará contas ao Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, na forma da legislação específica. 

 
 
 
 

Art. 14. Os casos omissos serão decididos pelo Gestor do FMMA. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar  
PORTARIA Nº 1926/2022 
DATA: 03.11.2022 
Súmula: Nomeia a Senhorita JAQUELINE DE ALMEIDA PASQUALOTTO, como responsável para 
operar os serviços de “Ouvidora da Saúde” do Município de Itapejara D´Oeste. 
LEI N.º 2096/2022 
DATA: 03.11.2022 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar, altera LDO, PPA e dá outras providências. 

Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar  
DECRETO N.º 165/2022 
DATA: 03.11.2022 
SÚMULA: Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA, para o biênio 2021 – 2023. 

 
 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 
 
 

MODALIDADE: Concorrência p/ Obras e Serv. Engenharia nº 13/2022 
 
PROCESSO Nº: 192/2022 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia para empreitada por 
preço global de material e mão de obra para a construção de barracões em estrutura pré-
moldada na sede da secretaria municipal de infraestrutura para o Município de Palmas, conforme 
projetos e especificações em anexo. 
 
 
O MUNICIPIO DE PALMAS, ESTADO DO PARANÁ, por meio de seu representante legal, no 
uso de suas atribuições legais resolve: RETIFICAR os atos do Processo de Licitação nº 
192/2022, Concorrência p/ Obras e Serv. Engenharia nº 13/2022, cujo objeto acima mencionado, 
motivado pela necessidade de ampliar a divulgação, com maior número de meios de publicações 
a fim de que haja um maior numero de licitantes participantes e respeitando a Art. 21 da Lei 
8.666/93.  

 
1. Fica retificado o instrumento convocatório, no que diz respeito a data de abertura, 

e recebimento de envelopes, passando a vigorar com a seguinte descrição: 
 
“Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e 
documentação de habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 
09:00 horas do dia 21/12/2022, abertura da sessão 09:15h do dia 
21/12/2022 “ 

 
2. Prevalecem mantidas as demais condições do edital. 

 
 

A nova descrição encontra-se no edital retificado em 04/11/2022, que está disponível na página: 
www.pmp.pr.gov.br e licitações-e; 
 
 

 
Palmas, 03 de novembro de 2022. 

 
 
 
 

KOSMOS PANAYOTIS NICOLAOU 
PREFEITO – MUNICIPAL 

 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA 65/2022 - PROCESSO 377/2022 

PROC. ADMINISTRATIVO N.º 7.401/2022 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – CNPJ: 76.995.448/0001-54. CONTRATADO: CCL 
Comércio e Serviços LTDA, CNPJ: 00.236.854/0001-71. OBJETO: Prestação de serviço de manutenção preventiva e 
corretiva com troca dos Filtros; Lâmpada Germicida e Led, bem como a Certificação de Segurança e Calibração da 
cabine de segurança biológica (CSB), utilizadas pelo Laboratório Municipal de Análises Clínicas da Secretaria 
Municipal de Saúde. VALOR: R$ 6.920,00. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1468-3013. EMBASAMENTO LEGAL: 
Art. 24, II da Lei Federal n.º 8.666/93. DATA DA AUTORIZAÇÃO: 27 de outubro de 2022. Liliam Cristina Brandalise 
- Secretária Municipal de Saúde. Robson Cantu – Prefeito.  

 
 

 

 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 111/2022 - PROCESSO Nº 374/2022. 

PARTES: Município de Pato Branco e Hospital de Olhos do Sudoeste do Paraná Ltda. OBJETO: Prestação de 
serviços de Retirada de Órgãos e Tecido (24.20) – Córnea/Esclera (24.07) e Transplante de órgãos e tecidos (24.20) 
– Córnea/Esclera (24.07) portarias SAS/MS 995, de 26 de maio de 2017  e  SAS/MS 139, de 28 de janeiro de 2019,  
pelos valores constantes na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP), para atendimento 
aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, residentes no Município de Pato Branco, bem como aos usuários 
referenciados por meio de pactuações e convênios firmados com a Secretaria Municipal da Saúde de Pato Branco. 
VALOR: R$ 270.701,28. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1490-2003. INEXIGIBILIDADE: Com base na Lei 
8.666/93, em seu artigo 25, II e do artigo 13, Caput, que diz: “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição. Pato Branco, 25 de outubro de 2022. Liliam Cristina Brandalise - Secretária Municipal de Saúde. Robson 
Cantu – Prefeito.  



   DIÁRIO DO SUDOESTE
                   04 de novembro de 2022PUBLICAÇÕES LEGAISB4

 Edição nº 8260

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO Nº 291/2022. DISPENSA N° 62/2022- PROCESSO N° 357/2022. PARTES: 
Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO, inscrita no CNPJ nº 00.352.294/0001-10. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Medição de Atrito e 
Macrotextura e SGPA – Medição do Índice de Serventia (PCI) em Pista de Pouso e Decolagem (PPD), no 
Aeroporto Regional de Pato Branco – Professor Juvenal Loureiro Cardoso – Código OACI/IATA: 
SBPO/PTO, em atendimento as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico. VALOR 
TOTAL: R$ 62.949,26. Pato Branco, 11 de Outubro de 2022. Rodrigo Otavio Jacome de Medeiros - 
Representante Legal. Angela Padoan – Prefeita em Exercício. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO Nº 304/2022. INEXIGIBILIDADE Nº 111/2022 - PROCESSO N° 374/2022. 
PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e Hospital de Olhos do Sudoeste do 
Paraná Ltda. CNPJ/MF sob nº 00.714.028/0001-90. OBJETO: Prestação de serviços de Retirada de 
Órgãos e Tecido (24.20) – Córnea/Esclera (24.07) e Transplante de órgãos e tecidos (24.20) – 
Córnea/Esclera (24.07) portarias SAS/MS 995, de 26 de maio de 2017  e  SAS/MS 139, de 28 de janeiro 
de 2019,  pelos valores constantes na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS 
(SIGTAP), para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, residentes no Município de 
Pato Branco, bem como aos usuários referenciados por meio de pactuações e convênios firmados com a 
Secretaria Municipal da Saúde de Pato Branco. VALOR TOTAL: R$ 270.701,28. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. 1490-2003. FISCAL: Vera Lucia de Bortoli. GESTOR: Secretária Municipal de 
Saúde Pato Branco, 25 de outubro de 2022. Robson Cantu – Prefeito. Marcelo Machado Estevão Pires - 
Representante Legal.  

 
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO Nº 316/2022. DISPENSA Nº 65/2022 - PROCESSO N° 377/2022. PARTES: 
Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e CCL Comércio e Serviços LTDA, CNPJ: 
00.236.854/0001-71. OBJETO: Prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva com troca dos 
Filtros; Lâmpada Germicida e Led, bem como a Certificação de Segurança e Calibração da cabine de 
segurança biológica (CSB), utilizadas pelo Laboratório Municipal de Análises Clínicas da Secretaria 
Municipal de Saúde. VALOR TOTAL: R$ 6.920,00. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1468 - 3013. 
FISCAL: Maiara Ignacio Costa. GESTOR: Secretária Municipal de Saúde Pato Branco, 27 de outubro de 
2022. Robson Cantu – Prefeito. Kelly Cristina Mantovani dos Santos - Representante Legal.  

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

ATA DE ABERTURA DE ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO DAS EMPRESAS 
CHAMAMENTO PÚBLICO 08/2021 

Ao 01 (um) dias do mês de novembro do ano de 2022, às 09h00min, na sala de Abertura e de 
Licitações da Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco – Estado do Paraná, localizada na 
Rua Paraná, nº 1605, Centro, CEP: 85.501-025 reuniram-se os membros da Comissão Especial 
de Chamamento Público, nomeada através da Portaria nº 1.348/2021, que subscrevem a presente 
Ata ao final, para certificarem a proposta e a documentação de habilitação das empresas: Clínica 
de Urologia Janczeski Ltda, CNPJ: 01.973.096/00001-37; Oliveira & Junior Oliveira Ltda, 
CNPJ: 17.315.125/0001-03 e Clinica de Ortopedia e Traumatologia DR. Fabio Cavali Ltda, 
CNPJ: 22.090.363/0001-06. referente ao edital de Chamamento Público nº 08/2021, que tem por 
objeto a prestação de serviços de Média e Alta Complexidades Ambulatorial nos grupos: Grupo 
02 - Finalidade Diagnóstica: Procedimentos de Coleta de Material, Endoscopias e Métodos de 
Diagnóstico em Especialidades e Procedimentos Municipais – Diagnose; Grupo 03 – Finalidade 
Clínica: Procedimentos de Consultas/ Acompanhamentos/ Atendimentos, Fisioterapias  e Outras 
Especialidades – Tratamento de Pele e Tecidos Subcutâneos e Procedimentos Municipais – 
Clínicos; Grupo 04 – Finalidade Cirúrgica: Procedimentos de Pequenas Cirurgias e Cirurgias de 
Pele, Tecidos Cutâneos e Mucosas, Aparelho da Visão, Aparelho Geniturinário, Anestesias e 
Procedimentos Municipais – Cirúrgicos, pelos valores constantes na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP), para atendimento aos usuários do Sistema Único de 
Saúde – SUS, residentes no Município de Pato Branco, bem como aos usuários referenciados 
por meio de pactuações firmadas com a Secretaria Municipal da Saúde de Pato Branco. 
Verificando a documentação das empresas, chegou-se à conclusão de que os documentos de 
habilitação estão corretos e a proposta de preços condiz com os itens do Edital de Chamamento 
nº 08/2021. As empresas apresentaram toda a documentação de habilitação e proposta de 
serviços em conformidade com o Edital, portanto, ficando DEFERIDO o pedido de 
credenciamento das empresas: Clínica de Urologia Janczeski Ltda, CNPJ: 01.973.096/0001-37; 
Oliveira & Junior Oliveira Ltda, CNPJ: 17.315.125/0001-03 e Clinica de Ortopedia e 
Traumatologia DR. Fabio Cavali Ltda, CNPJ: 22.090.363/0001-06. Após o recebimento das 
documentações das empresas será enviada para contratação. Nada mais havendo a tratar, deu-se 
por encerrada a presente sessão, que depois de lida e aprovada, vai assinada pelos participantes 
da sessão. Liliam Cristina Brandalise – Presidente da Comissão Especial de Chamamento 
Público; Edna Cristina Martins Lopes; Maristela Mallmann e Sabrina Psendziuk Rigon – 
Membros  

 
 

 
  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.027, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022. 

Denomina via pública de “Cecilia Szczepaniak”. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica denominada de “Cecilia Szczepaniak” a via pública localizada no Loteamento Jardim Itália, Bairro Parzianello, Pato Branco, Paraná. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Esta Lei decorre do projeto de lei de autoria do Vereador Claudemir Zanco.
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 1º de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.028, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022. 

Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito especial no exercício de 2022, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANCA E ADOLESCENTE 
08 Assistência Social 
08.243 Assistência à Criança e ao Adolescente 
08.243.0023 Assistência à Criança e ao Adolescente 
2.495 Incentivo ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 2021 - DELIBERAÇÃO Nº 038/2021 – CEDCA/PR 
3.3.90.30 - 8002 Material de Consumo 6.172,54 
4.4.90.52 - 8002 Equipamentos e Material Permanente 33.827,46 

TOTAL 40.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata a presente Lei, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação do exercício de 
2022, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
8002 Incentivo ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) - FIA ESTADUAL 40.000,00 

TOTAL 40.000,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 1º de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.386, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito especial no exercício de 2022, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e dá outras providências.  O Prefeito do Município de Pato 
Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos da Lei Orgânica Municipal, e 
com base na Lei nº 6.028, de 1º de novembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.02 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANCA E ADOLESCENTE 
08 Assistência Social 
08.243 Assistência à Criança e ao Adolescente 
08.243.0023 Assistência à Criança e ao Adolescente 
2.495 Incentivo ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 2021 - DELIBERAÇÃO Nº 038/2021 – CEDCA/PR 
3.3.90.30 - 8002 Material de Consumo 6.172,54 
4.4.90.52 - 8002 Equipamentos e Material Permanente 33.827,46 

TOTAL 40.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação do exercício 
de 2022, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
8002 Incentivo ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) - FIA ESTADUAL 40.000,00 

TOTAL 40.000,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 1º de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.029, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022. 

Autoriza a abertura de crédito suplementar no orçamento do exercício de 2022, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada à abertura crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), conforme a 
seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE, LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27.812 Desporto Comunitário 
27.812.0041 Manutenção do Esporte 
2.224 Manutenção das atividades do Departamento de Esporte e Lazer 
3.3.90.39 – 000 (1192) Outros Serviços de Terceiros – PJ 450.000,00 

Total 450.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata a presente Lei, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial de dotação do 
orçamento vigente, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE, LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27.812 Desporto Comunitário 

 
  

27.812.0041 Manutenção do Esporte 
2.224 Manutenção das atividades do Departamento de Esporte e Lazer 
4.4.90.51 – 000 (1196) Obras e Instalações 450.000,00 

Total 450.000,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 1º de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.389, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito suplementar no orçamento do exercício de 2022, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) e dá outras providências. O 
Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos 
da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei nº 6.029, de 1º de novembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE, LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27.812 Desporto Comunitário 
27.812.0041 Manutenção do Esporte 
2.224 Manutenção das atividades do Departamento de Esporte e Lazer 
3.3.90.39 – 000 (1192) Outros Serviços de Terceiros – PJ 450.000,00 

Total 450.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial de dotação do 
orçamento vigente, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE, LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27.812 Desporto Comunitário 
27.812.0041 Manutenção do Esporte 
2.224 Manutenção das atividades do Departamento de Esporte e Lazer 
4.4.90.51 – 000 (1196) Obras e Instalações 450.000,00 

Total 450.000,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 1º de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.390, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022. 

Nomeia a Junta Administrativa de Recursos de Infrações da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras - JARIENGE e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, VII e XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, com fundamento no art. 4º da Lei Municipal nº 3.485, de 8 de dezembro de 2010, e no art. 3º do Regimento Interno 
aprovado pelo Decreto nº 7.281, de 4 de outubro de 2013; e 
Considerando o contido no Memorando nº 17.787, de 31 de outubro de 2022, da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras; 
DECRETA:
Art. 1º Fica nomeada a Junta Administrativa de Recursos de Infrações da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras - JARIENGE, para um mandato de 1 
(um) ano, com a seguinte composição:  
I - representante da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras: 

a) titular: Fernanda Zianni Manarim; 
b) suplente: Daniel Parcianello; 

II - representante da Procuradoria-Geral do Município:  
a) titular: Leonardo Inácio de Bortoli; 
b) suplente: Angela Erbes; 

III - representante do cargo de Engenheiro Civil ou Arquiteto do Município:  
a) titular: Eloá Eidt; 
b) suplente: Gilmar Tumelero; 

IV - representante da Secretaria Municipal de Administração e Finanças: 
a) titular: Mauro José Sbarain; 
b) suplente: Sandro Marcos Cândido da Silva; 

V - representante da Associação Regional dos Engenheiros e Arquitetos de Pato Branco (AREA - PB): 
a) titular: Marcio Pacheco; 
b) suplente: Cristiano Piva; 

VI - representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA: 
a) titular: Santo Tiveroli Filho; 
b) suplente: Álvaro Scariot Júnior; 

VII - representante do Sindicato da Construção Civil: 
a) titular: Leandro de Farias; 
b) suplente: Márcio Saldanha Ferreira.; 
          VIII - representante do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU: 
a)       titular: Leonardo Danielli;  
b)        suplente: Bruno Soares Martins. 

Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 7.694, de 9 de janeiro de 2015. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 1º de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2022. 

Altera dispositivo da Lei Complementar nº 81, de 16 de abril de 2020, que disciplinou a dação em pagamento de bens imóveis, como forma de extinção da 
obrigação tributária, prevista no inciso XI, do art. 156 do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar Federal no 104, de 10 de janeiro de 
2001, e o artigo 310, inciso XI, da Lei Complementar no 001/98 - Código Tributário Municipal.
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1º O art. 3º da Lei Complementar nº 81, de 16 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art.3º ....................................................................................................................... 

 
  

................................................................................................................................... 
II - deverão ser realizadas três avaliações financeiras/mercadológicas por profissionais vinculados ao CRECI/PR ou com Anotação de Responsabilidade 
Técnica, além da avaliação administrativa do imóvel realizada pela Comissão de Avaliação Imobiliária do Município; (NR)”   
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Esta Lei Complementar decorre do projeto de lei complementar de autoria do Vereador Joecir Bernardi. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 1º de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

 
  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.391, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2022, no valor de R$ 708.000,00 (setecentos e oito mil reais) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, 
I, “c”, ambos da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.867, de 20 de dezembro de 2021; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 708.000,00 (setecentos e oito mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL ENGENHARIA E OBRAS 
06.05 DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
26 Transporte 
26.782 Transporte Rodoviário 
26.782.0021 Trânsito 
2.032 Manutenção das atividades da Coordenadoria de Trânsito 
3.3.90.30 – 509 (484) Material de Consumo 75.000,00 
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
10.02 DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
23 Comércio e Serviços 
23.691 Promoção Comercial 
23.691.0027 Incentivo a Implantação de Indústrias e Novas Tecnologias 
2.029 Manter Aeroporto 
3.3.90.39 – 000 (890) Outros Serviços de Terceiros - PJ 33.000,00 
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
11.02 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 
20 Agricultura 
20.606 Extensão Rural 
20.606.0029 Atividades da Secretaria de Agricultura
2.073 Manutenção das atividades do interior 
3.3.90.30 – 504 (15540) Material de Consumo 600.000,00 

Total 708.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação 
do exercício de 2022 e da anulação parcial/total de dotação orçamentária do orçamento vigente, conforme a seguir especificado: 
I – excesso de arrecadação do exercício de 2022: 

Código Especificação Valor (R$) 
504 Royalties e Outras Compensações Financeiras Não Previdenciárias 600.000,00 

II – anulação parcial/total de dotações orçamentárias: 
Código Especificação Valor (R$) 

06 SECRETARIA MUNICIPAL ENGENHARIA E OBRAS 
06.05 DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
26 Transporte 
26.782 Transporte Rodoviário 
26.782.0021 Trânsito 
2.032 Manutenção das atividades da Coordenadoria de Trânsito 
3.3.90.39 – 509 (490) Outros Serviços de Terceiros - PJ 75.000,00 
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
10.02 DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
22 Indústria 
22.661 Promoção Industrial 
22.661.0027 Incentivo a Implantação de Indústrias e Novas Tecnologias 
2.275 Incentivo a Implantação e Ampliação de Industrias e Unidades Agroindustriais 
4.4.90.52 – 000 (853) Equipamentos e Material Permanente 33.000,00 

Total 708.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 3 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO Nº 

004/2022 - CC 
(Vinculado a Concorrência nº 003/2022) 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença  
CONTRATADA: Associação Camponesa de Produção, Capacitação e Pesquisa 
– ACAMP 
OBJETO: seleção de Associações de agricultores familiares, para receber em 
Concessão de direito real de uso, pelo prazo de 10 anos, a título oneroso, o Lote 
Rural nº 26-remanescente B, e o Lote Rural nº 26-remanescente B-1, da Gleba 
Esperança, de propriedade do Município de Renascença. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 (dez) anos. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
   Renascença, 03 de novembro de 2022. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO Nº 160/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 104/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Jackeline Paula Picolotto Kozak 
OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
locação de banheiros químicos na abertura do Natal Luz de Renascença e 
aniversário de 61 anos do Município de Renascença – Pr, para atender as 
necessidades do Departamento de Cultura. 
VALOR TOTAL: R$ 2.889,98 (dois mil oitocentos e oitenta e nove reais e 
noventa e oito centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 06 (seis) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 172/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 110/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Torno Sul Recuperadora Ltda 
OBJETO: registro de preços para contratação de empresa para prestação de 
serviços de torno e solda, destinados à manutenção de veículos, utilitários, 
caminhões e equipamentos rodoviários da frota do município de Renascença-Pr. 
VALOR TOTAL: R$ 103.125,00(cento e três mil cento e vinte e cinco reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
4° TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 113/2019 

(Vinculado ao Pregão Presencial nº 062/2019) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Tele Dois Equipamentos Telefônicos Ltda. 
OBJETO: O prazo de vigência e execução fica prorrogado para mais 90 
(noventa) dias a partir de seu vencimento. 
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Panificadora JN Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 77.547,00 (setenta e sete mil quinhentos e quarenta e sete 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Nutri SC Comércio de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 24.541,10 (vinte e quatro mil quinhentos e quarenta e um 
reais e dez centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Horti Foods Distribuidora de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 259.168,95 (duzentos e cinquenta e nove mil cento e 
sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Casa da Cuca Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Panificadora JN Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 77.547,00 (setenta e sete mil quinhentos e quarenta e sete 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Nutri SC Comércio de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 24.541,10 (vinte e quatro mil quinhentos e quarenta e um 
reais e dez centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Horti Foods Distribuidora de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 259.168,95 (duzentos e cinquenta e nove mil cento e 
sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Casa da Cuca Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Panificadora JN Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 77.547,00 (setenta e sete mil quinhentos e quarenta e sete 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Nutri SC Comércio de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 24.541,10 (vinte e quatro mil quinhentos e quarenta e um 
reais e dez centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Horti Foods Distribuidora de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 259.168,95 (duzentos e cinquenta e nove mil cento e 
sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Casa da Cuca Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Panificadora JN Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 77.547,00 (setenta e sete mil quinhentos e quarenta e sete 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Nutri SC Comércio de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 24.541,10 (vinte e quatro mil quinhentos e quarenta e um 
reais e dez centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Horti Foods Distribuidora de Alimentos Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 259.168,95 (duzentos e cinquenta e nove mil cento e 
sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Casa da Cuca Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: A.E.M Oeste Comercial Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 46.774,70 (quarenta e seis mil setecentos e setenta e quatro 
reais e setenta centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Otis Distribuição Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 37.132,90 (trinta e sete mil cento e trinta e dois reais e 
noventa centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 158/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 107/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Geração Y de Resende Comércio Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de grama 
sintética para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Urbanismo. 
VALOR TOTAL: R$ 57.990,00 (cinquenta e sete mil novecentos e noventa 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 159/2022 

(Vinculado a Dispensa por Justificativa nº 029/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 
OBJETO: Contratação de empresa para realização do curso de 
aprendizagem profissional comercial em serviços administrativos, para o 
desenvolvimento do "Programa Jovem Aprendiz", no âmbito do município 
de Renascença, de acordo com a Lei Municipal nº 1269/2012. 
VALOR TOTAL: R$ 15.750,00 (quinze mil setecentos e cinquenta reais), 
sendo R$ 3.150,00 por aluno (cinco alunos).  
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: A.E.M Oeste Comercial Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 46.774,70 (quarenta e seis mil setecentos e setenta e quatro 
reais e setenta centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Otis Distribuição Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 37.132,90 (trinta e sete mil cento e trinta e dois reais e 
noventa centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 158/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 107/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Geração Y de Resende Comércio Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de grama 
sintética para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Urbanismo. 
VALOR TOTAL: R$ 57.990,00 (cinquenta e sete mil novecentos e noventa 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 159/2022 

(Vinculado a Dispensa por Justificativa nº 029/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 
OBJETO: Contratação de empresa para realização do curso de 
aprendizagem profissional comercial em serviços administrativos, para o 
desenvolvimento do "Programa Jovem Aprendiz", no âmbito do município 
de Renascença, de acordo com a Lei Municipal nº 1269/2012. 
VALOR TOTAL: R$ 15.750,00 (quinze mil setecentos e cinquenta reais), 
sendo R$ 3.150,00 por aluno (cinco alunos).  
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: A.E.M Oeste Comercial Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 46.774,70 (quarenta e seis mil setecentos e setenta e quatro 
reais e setenta centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Otis Distribuição Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 37.132,90 (trinta e sete mil cento e trinta e dois reais e 
noventa centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 158/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 107/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Geração Y de Resende Comércio Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de grama 
sintética para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Urbanismo. 
VALOR TOTAL: R$ 57.990,00 (cinquenta e sete mil novecentos e noventa 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 159/2022 

(Vinculado a Dispensa por Justificativa nº 029/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 
OBJETO: Contratação de empresa para realização do curso de 
aprendizagem profissional comercial em serviços administrativos, para o 
desenvolvimento do "Programa Jovem Aprendiz", no âmbito do município 
de Renascença, de acordo com a Lei Municipal nº 1269/2012. 
VALOR TOTAL: R$ 15.750,00 (quinze mil setecentos e cinquenta reais), 
sendo R$ 3.150,00 por aluno (cinco alunos).  
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: A.E.M Oeste Comercial Eireli 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 46.774,70 (quarenta e seis mil setecentos e setenta e quatro 
reais e setenta centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2022 
(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 101/2022) 

CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Otis Distribuição Ltda 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, 
para manutenção da Merenda Escolar e do Centro de Educação Infantil do 
Município. 
VALOR TOTAL: R$ 37.132,90 (trinta e sete mil cento e trinta e dois reais e 
noventa centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 08 (oito) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 158/2022 

(Vinculado ao Pregão Eletrônico nº 107/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Geração Y de Resende Comércio Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de grama 
sintética para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Urbanismo. 
VALOR TOTAL: R$ 57.990,00 (cinquenta e sete mil novecentos e noventa 
reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 159/2022 

(Vinculado a Dispensa por Justificativa nº 029/2022) 
CONTRATANTE: Município de Renascença  
CONTRATADA: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 
OBJETO: Contratação de empresa para realização do curso de 
aprendizagem profissional comercial em serviços administrativos, para o 
desenvolvimento do "Programa Jovem Aprendiz", no âmbito do município 
de Renascença, de acordo com a Lei Municipal nº 1269/2012. 
VALOR TOTAL: R$ 15.750,00 (quinze mil setecentos e cinquenta reais), 
sendo R$ 3.150,00 por aluno (cinco alunos).  
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 de novembro de 2022. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 



B5
 Edição nº 8260

DIÁRIO DO SUDOESTE
04 de novembro de 2022 PUBLICAÇÕES LEGAIS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 103/2022 – PMR 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 103/2022 – 
PMR. Objetivando a Contratação de empresa para fornecimento de 
tablet para atender as necessidades da Escola Municipal Professora 
Ida Kummer e Centro Municipal de Educação Infantil CMEI – 
Girassol, em favor das seguintes empresas: 

 TYCO SERVIÇOS E COMÉRCIO DE INFORMÁTICA 
LTDA, no valor total de R$ 13.560,00 (treze mil quinhentos 
e sessenta reais); 

 MICROTECNICA INFORMÁTICA LTDA, no valor 
total de R$ 39.978,45 (trinta e nove mil novecentos e setenta 
e oito reais e quarenta e cinco centavos). 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 108/2022 – PMR 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 108/2022 – 
PMR. Objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL FARMACOLÓGICO 
(MEDICAMENTOS), DESTINADOS AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em favor das seguintes 
empresas: 

 ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
LTDA, no valor total de R$ 2.466,66 (dois mil quatrocentos 
e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos); 

 PONTAMED FARMACEUTICA LTDA, no valor total de 
R$ 4.033,80 (quatro mil trinta e três reais e oitenta centavos); 

 CIAMED – DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, no valor total de R$ 375,00 (trezentos e setenta e 
cinco reais); 

 MEDICAMENTOS DE AZ LTDA, no valor total de R$ 
2.744,00 (dois mil setecentos e quarenta e quatro reais); 

 PROLINE MATERIAL HOSPITALAR - EIRELI, no 
valor total de R$ 2.025,50 (dois mil vinte e cinco reais e 
cinquenta centavos); 

 PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, no valor total de R$ 11.151,50 
(onze mil cento e cinquenta e um reais e cinquenta centavos); 

 A G KIENEN & CIA LTDA, no valor total de R$ 2.790,00 
(dois mil setecentos e noventa reais); 

 ECO-FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS - 
EIRELI, no valor total de R$ 11.679,78 (onze mil seiscentos 
e setenta e nove reais e setenta e oito centavos). 

Renascença, 03 de novembro de 2022. 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 

1

AAVVIISSOO DDEE CCHHAAMMAADDAA PPÚÚBBLLIICCAA NNºº 1199//22002222 
 

                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811,
torna público que fará realizar ddaass 0088hh3300mmiinn ddoo ddiiaa 0044//1111//22002222,, aattéé 3300//1111//22002222 ààss 1100hh0000mmiinn, CHAMADA PÚ-
BLICA, para fins de credenciamento de fornecedores de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar PNAE. Prazo de fornecimento: 0066 ((sseeiiss)) mmeesseess,, ccoonnttaaddooss ddaa aassssiinnaattuurraa ddoo ccoonnttrraattoo.

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, no endereço supracitado, ou através do telefone (46) 3242 – 8614.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 297/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N° 131/2022- PROCESSO N° 
307/2022. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e ICELAND -10 
PRODUCOES E ENTRETENIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.314.882/0001-83. OBJETO: A
locação de brinquedos recreativos, a serem instalados na Praça Presidente Vargas durante a realização do 
Natal 2022, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. VALOR 
TOTAL: R$ 214.700,00. Pato Branco, 19 de Outubro de 2022. Paulo Victor Gomes Campos -
Representante Legal. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 298/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N° 131/2022- PROCESSO N° 
307/2022. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e MIRABILÂNDIA 
PARK LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.837.184/0001-08. OBJETO: A locação de brinquedos recreativos, 
a serem instalados na Praça Presidente Vargas durante a realização do Natal 2022, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. VALOR TOTAL: R$ 1.396.000,00. Pato 
Branco, 19 de Outubro de 2022. Antonio De Carvalho Peixoto - Representante Legal. Robson Cantu –
Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 78/2022/GP. INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO Nº 69/2022, PROCESSO N.º 73/2022. Remanejamento 12 - Emenda individual  
Nº 63/2021. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ/MF sob nº 76.995.448/0001-54, e Remanso da 
Pedreira - REMAP, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 09.379.739/0001-20. OBJETO: Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV para as crianças e adolescentes de 06 a 15 anos, por 
parte da OSC (execução indireta), deverá ser pautado nas normas e orientações da Tipificação Nacional 
dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS 109/2009), Resolução CNAS nº 01/2013, bem como 
nos Manuais de Orientações Técnicas do SCFV elaborados e publicados pelo Ministério da Cidadania, 
além de dotar metodologias e processos de trabalho com as famílias e com demais órgãos, garantindo a 
integralidade no atendimento prestado. VALOR TOTAL: R$ 38.000,00. PRAZO DE VIGÊNCIA:
06(seis) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 745-13496. GESTOR: Viviane Martinello. Pato 
Branco, 01 de Novembro de 2022. Luciano Yamamoto - Presidente. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 77/2022/GP. INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO Nº 67/2022, PROCESSO N.º 71/2022. Remanejamento 11 - Emenda individual  
Nº 60/2021. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ/MF sob nº 76.995.448/0001-54, e Associação 
Missão Vida Nova, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 10.874.797/0001-00. OBJETO: Serviço de 
Acolhimento Institucional destina-se ao acolhimento provisório com estrutura para acolher pessoas em 
situação de rua e desabrigo por abandono, migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem 
condições de se sustentarem, nos termos da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. A 
população em situação de rua é definida pelo Ministério da Cidadania como sendo um “grupo 
populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos 
ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e 
as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.” No ano de 
2008, foi desenvolvida a Política Nacional para a Inclusão Social da População em Situação de Rua 
possuindo por escopo a construção e execução de políticas públicas para esses cidadãos. Nos termos de 
tal documento, a rede de proteção a essa população deve ocorrer através de políticas intersetoriais de 
todas as esferas de governo, em especial nas áreas de: assistência social; saúde; educação; geração de 
emprego e de renda; cultura e habitação. Assim, de acordo com as informações supracitadas contidos no 
Plano de Trabalho, no âmbito do Serviço de Acolhimento Institucional será realizada o Projeto 
“RECREAÇÃO”, como atividade complementar para o atendimento às pessoas em situação de rua. 
VALOR TOTAL: R$ 25.000,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 06(seis) meses. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 745-13496. GESTOR: Daiana Gobbi. Pato Branco, 01 de Novembro de 2022.
Marcio da Silva Oliveira - Presidente. Robson Cantu – Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 76/2022/GP. INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO Nº 65/2022, PROCESSO N.º 68/2022. Emenda de Bancada Nº 34/2021. PARTES: 
Município de Pato Branco, CNPJ/MF sob nº 76.995.448/0001-54, e Centro de Tradições Gauchas Tarca 
Nativista, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 78.685.666/0001-18. OBJETO: A transferências de 
recursos financeiros através da emendas impositivas do legislativo municipal, conforme PL 175/5021, 
para Organizações da Sociedade Civil de Pato Branco, sem fins lucrativos, através da apresentação de 
propostas ou projetos. O projeto agraciado é do CTG Tarca Nativista para sediar o FEPART 
2022.VALOR TOTAL: R$ 12.500,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 02(dois) meses. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 537-13656. GESTOR: Jean Emanuel Venâncio. Pato Branco, 01 de Novembro de 
2022. Ildo Luiz Borsatti - Presidente. Robson Cantu – Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.º 159/2022. 
PROCESSO: 354/2022. HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO: A
aquisição de pellets (matéria prima para o aquecimento das caldeiras das piscinas do Centro Aquático do 
Complexo Esportivo Frei Gonçalo), atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e
ADJUDICO seu objeto para a empresa: JUARI MARCELO ALBANI EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 33.129.430/0001-67, com o valor total de R$ 249.990,00. Pato Branco, 24 de 
Outubro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.º 131/2022. 
PROCESSO: 307/2022. HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO: A
locação de brinquedos recreativos, a serem instalados na Praça Presidente Vargas durante a realização do Natal 
2022, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e ADJUDICO seu objeto para 
a empresa: ICELAND -10 PRODUCOES E ENTRETENIMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 05.314.882/0001-83, com o valor total de R$ 214.700,00. MIRABILÂNDIA PARK LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 04.837.184/0001-08, com o valor total de 
R$1.396.000,00. Pato Branco, 19 de Outubro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

 

 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

 
Fica o contribuinte abaixo relacionado INTIMADO para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar a 
documentação referente ao ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), atendendo o disposto no 
Código Tributário Municipal, Lei Complementar 001/98, art. 42, sob pena de expirado o prazo, conforme dispõem 
os art. 32 e 34, os valores em aberto serem arbitrados, inseridos em dívida ativa e encaminhados para cobrança 
judicial, além de sofrer as sanções previstas no Art. 65, inciso II, alínea “a”, “Das Outras Infrações”. 
 

RAZÃO SOCIAL CADASTRO 
MUNICIPAL  CNPJ DOCUMENTOS FISCAIS 

BR ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 
EIRELI 802376-0 27.299.849/0001-64 

- MOVIMENTAÇÃO ECONÔMICA; 
- BALANÇO FINANCEIRO / PATRIMONIAL; 
- LIVRO DIÁRIO / LIVRO RAZÃO; 
- DRE; e/ou 
- BALANCETE. 
* Período: maio de 2017 até julho de 2022. 

MARCOS MADRUGA LESSA - 
METALURGICA 813783-0 35.405.068/0001-35 

- MOVIMENTAÇÃO ECONÔMICA; 
- BALANÇO FINANCEIRO / PATRIMONIAL; 
- LIVRO DIÁRIO / LIVRO RAZÃO; 
- DRE; e/ou 
- BALANCETE. 
* Período: abril de 2021 até agosto de 2022. 

TAVARES REPRESENTAÇÕES 
EIRELI 803229-0 29.929.439/0001-85 

- MOVIMENTAÇÃO ECONÔMICA; 
- BALANÇO FINANCEIRO / PATRIMONIAL; 
- LIVRO DIÁRIO / LIVRO RAZÃO; 
- DRE; e/ou 
- BALANCETE. 
* Período: março de 2018 até setembro de 
2022. 

 
Pato Branco, Paraná, 4 de novembro de 2022. 
 
Luiz Cezar Mendes dos Santos                 
Fiscal de Tributos              
   
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 302/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N° 159/2022- PROCESSO N° 
354/2022. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54 e JUARI MARCELO 
ALBANI EIRELI, inscrita no CNPJ nº 33.129.430/0001-67. OBJETO: A aquisição de pellets (matéria 
prima para o aquecimento das caldeiras das piscinas do Centro Aquático do Complexo Esportivo Frei 
Gonçalo), atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. VALOR TOTAL: R$ 
249.990,00. Pato Branco, 24 de Outubro de 2022. Juari Marcelo Albani - Representante Legal. Robson 
Cantu – Prefeito.

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR - CNPJ: 80.874.100/0001-86

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2022 – REGISTRO DE PREÇO Nº 63/2022

Processo Licitatório Nº 113/2022 – HOMOLOGADO EM: 31/10/2022.

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES (de 03/11/2022 à 02/11/2023).

DETENTORA: ELV MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - ME – CNPJ: 16.925.627/0001-93.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS aquisições de aparelhos de ar condicionados 
para atender aos departamentos municipais, conforme necessidade da administração, conforme quantidade, 
especificações e condições descritas no Termo de Referência constante do Anexo I, do edital do Pregão Eletrônico nº 
75/2022, nos termos das condições previstas no respectivo Edital e seus anexos, que fazem parte do presente 
instrumento, independentemente de transcrição:

ITEM PRODUTO/DESCRIÇÃO MARCA QTDE. UNID. VALOR 
UNI. (R$)

VALOR TOTAL 
ITEM (R$)

6

Cortina de Ar 200 cm Branco - 220 Volts, 
Frequência (Hz): 50/60 Potência (Baixa/Alta): 320 
Vazão de ar (m3/h): 2750 Nível de Ruído (dB): 
Peso mínimo 51 (kg): 28 Dimensões produto 
(mm): 2000 x 220 x 195 Altura Instalação (m): 
Regulador de Velocidade do ar – Instalação 
Inclusa.

EOS 3 UNID. 2.049,44 6.148,32

1. O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 6.148,32 (Seis Mil e Cento e Quarenta e Oito Reais e Trinta 
e Dois Centavos).

2. As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações, conforme a demanda da Administração 
Municipal durante o período de vigência do Registro de Preços, respeitados os limites do art. 65, § 1º, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 

3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

4. Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária nº Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária nº 07.00 - Departamento de Saúde; 07.01 – Fundo Municipal de Saúde; 
1030100071.007 – Aquisição de equipamentos par unidade de saúde de saúde; 44.9052 Equipamentos e material 
permanente; Despesa1288: 812; 44.90.52 Equipamento e Material permanente; Despesa ; 09.00 Departamento de 
Educação Cultura e Esporte; 09.01 Divisão de Ensino; 1236100102.029 Atividades Operacionais do Ensino 
Fundamental 5% e 25% e outros; 44.90.52 – Material Permanente; Despesa 1768; 03.00 – Departamento de 
Administração e Planejamento, - 03.01 – Divisão de Administração e Planejamento, - 0412200032.006 – Atividades 
Operacionais do Departamento de Administração e Planejamento, 44.90.52; Equipamento e material permanente; 
Despesa 1278; 08.00 Departamento e Ação Social; 08.03 Fundo Municipal de Assistência Social;0824400082-025 
Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social; 44.90.52 equipamentos e material permanente; Despesa1298.

Bom Sucesso do Sul, 03 de Novembro 2022.

NILSON ANTONIO FEVERSANI
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 75/2022/GP. INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO Nº 64/2022, PROCESSO N.º 67/2022. Emenda de Bancada Nº 75/2021. PARTES: 
Município de Pato Branco, CNPJ/MF sob nº 76.995.448/0001-54, e Centro de Tradições Gauchas Tarca 
Nativista, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 78.685.666/0001-18. OBJETO: A transferências de 
recursos financeiros através da emendas impositivas do legislativo municipal, conforme PL 175/5021, 
para Organizações da Sociedade Civil de Pato Branco, sem fins lucrativos, através da apresentação de 
propostas ou projetos. O projeto agraciado é do CTG Tarca Nativista para sediar o FEPART 2022. 
VALOR TOTAL: R$ 12.500,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 02(dois) meses. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 537-13656. GESTOR: Jean Emanuel Venâncio. Pato Branco, 01 de Novembro de 
2022. Ildo Luiz Borsatti - Presidente. Robson Cantu – Prefeito. 

 
 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 125/2022 
OBJETO: Aquisição de Equipamento agrícola (item rescindido no CT 
041/2022) para atender as Associações de produtores rurais, nos termos 
detalhados no Plano de Trabalho, Termo de Convênio com o Governo 
Estadual, através da Secretaria de Estado da Agricultura e do 
Abastecimento - SEAB, sob nº 606/2021, conforme quantitativos e 
especificações constantes no Termo de Referência deste Edital de 
Licitação sob nº 073/2022. CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU 
ESTADO DO PARANÁ, inscrita no CNPJ sob nº 95.585.477/0001-92, 
representada por seu Prefeito Municipal, senhor DARLEI TRENTO, portador 
do CPF nº 006.374.659-03 e do RG nº 7.706.657-8. CONTRATADA: Somar 
Instalação e Manuntenção de Equipamentos Agropecuários Ltda, com CNPJ 
Nº09.058.669/0001-09, com sede  Rua Nelson Sandini,  MARMELEIRO - PR  a 
neste ato representado por Ademilson Corbari, portador do CPF Nº 
046.425.279-23e do RG nº4094855. ITENS: 1 vlr unit R$ 74.888,00 vlr tot 
R$ 74.888,00. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 60 dias, PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 
dias. ASSINATURA DO CONTRATO: 11/10/2022.   
 


		2022-11-03T16:50:38-0300
	EDITORA JURITI LTDA:80192081000108




